


m o s u m a i d é i a
1 d e u c e r t o .

■ ■■ ■ -P«to_,  . ^

t i le i ro Mar inga tornou-se
Expoluz.

A C I M
C l a 8 . _ L Ü

R M s ● - !

Reg.
Data ra-oq^ ^

Proced.
N F

Tudo em materiais elétricos para instalações:
industriais, comerciais, residenciais, públicas erurais.

Rua Joubert de Carvalho, 299. Fone (0442) 22-2512.
Telex 442-221 -Maringá -PR



J K d M JUNHO, 1991A N O X X V I I I - N ú m e r o 3 11

U M A E N T I D A D E E M D E F E S A D A L I V R E I N I C I A X r S A

opotencial do couro
Confira também uma re-

p̂ortagem sobre aconstrução
civil em Maringá. Acrise eco-
nômica trouxe mudanças no
perfil das construções. Hoje
predominam na cidade as

■-obras de padrão popular, que
\empregam no momento a
Imaior parte da mão-de-obra

do setor.

Maringá éconsiderada o|
principal centro de abate de bo- ,
vinos da América Latina. Aqui
são abatidas 800 mil por ano,
i n c l u i n d o a n i m a i s v i n d o s d o
Mato Grosso do Sul. Isso faz
t a m b é m d a c i d a d e u m a d a s
principais produtoras de couro
no país, com uma produção
mensal de 60 mil peças, oque
representa pelo menos 3,5% da .
produção brasileira. |

Apesar destes números ex’ I
pressivos, acidade ainda conta I
com um número muito peque- \
no de indústrias manufaturei-
ras do couro. Isso implica dizer que pra-
iicamente toda aprodução de couro da
cidade évendida como matéria-prima
semi-acabada, pelo único curtume da
cidade. Com um número tão pequeno de
indústrias, grande parte da produção do
couro acaba sendo exportada.

Mas algumas indústrias já estão in¬
vestindo neste setor. Enfrentando dificul¬
dades eusando acriatividade, estas em¬
presas estão conquistando seu espaço no
mercado eprovando que osetor coufeiro
épromissor. Nesta edição arevista

i

AMaringá Export Mee-
ting trouxe uma nova pers¬
pectiva de mercado para mui¬
tas indústrias de Maringá ere-
gião. Muitas das empresas
que participam do evento con¬

seguiram encaminhar negócios com as
importadoras que vieram aMaringá.

N a r e v i s t a A C I M d e s t e m ê s u m a

reportagem com al^mas destas empre¬
sas, mostrando oque deverá mudar na
rotina de produção para atender os futu¬
ros pedidos vindos do exterior. Etambém
as perspectivas de novos negócios para
estas empresas com aexperiência deste
evento inédito que aconteceu em Marin¬
gá em abril.

ACIM traz uma reportagem sobre osetor
coureiro em Maringá. Além de abordar o
potencial do setor, arevista ACIM mos¬
tra otrabalho de algumas das empresas
que industrializam ocouro na cidade.

Nesta edição também uma entrevis¬
ta com oadvogado Cleverson Marinho
Teixeira sobre oCódigo de Defesa dc
Consumidor. Cleverson éconsultor jurí¬
dico da Federação das Indústrias do Pa¬
raná -FIEP eassessor especial da Asso¬
ciação Comercial do Paraná para assun¬
tos relativos ao Código.
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Buzzo, ofilho Júnior eogenro Mário: administrando um grupo tradiclo*
n a l

Meu Negócio

História feita com trabalho
Com 6lojas espalhadas em Maringá, Jandaia do Sul, Arapongas

eTelêmaco Borba, ogrupo Soesma éum exemplo de sucesso
foi na década de 70 que ogrupo regis¬
trou omaior crescimento. Aempresa
foi construindo prédios próprios, como
0da matriz, na Avenida Brasil, oda loja
que fica em Jandaia do Sul etambém o
qi,e abriga odepósito central, com área
de. 3mil metros quadrados.

Se no início da caminhada Osvaldo
Buzzo enfrentou dificuldades, depois
qae aempresa já estava consolidada
outras mais surgiram. Amaior delas,
sem dúvida, foi oincêndio que destruiu
totalmente em dezembro do ano pas¬
sado amatriz da Soesma na Avenida
Brasil. “O fogo consumiu tudo, desde
móveis 5oprédio, oestoque eaté os
registros históricos edocumentos da
empresa”, relembra Osvaldo Buzzo.

Mas aprova de que otrabalho ea
dedicação vencem todas as dificulda¬
des foi dada mais uma vez por este
empresário. Em pouco mais de 5meses
Osvaldo Buzzo reconstruiu oprédio ea
loja está novamente funcionando. “Nós
resolvemos reabrir aquela loja porque
era amais tradicional das 6do grupo.
Sem contar que nós acreditamos muito
no crescimento de Maringá esabemos
que aqui ofuturo émuito promissor”,
finaliza Osvaldo Buzzo.

Quando chegou aMaringá, em
1951, do interior de São Paulo, Osvaldo
Buzzo não tinha ainda planos sobre o
que faria dali para frente. Enem pode¬
ría. Quando aprimeira oportunidade
apareceu, em 1954, Buzzo tinha apenas
16 anos eresolveu investir tudo oque
tinha no negócio: muita coragem ede¬
terminação para trabalhar. Esta of>or-
tunidade, mais tarde, se transformaria
no negócio que ele etambém seus filhos
dedicaram uma vida de trabalho.

Foi assim que nasceu aSoesma -
Sociedade Esperança de Máquinas
Ltda. No ano de 19M, Osvaldo Buzzo
comprou uma loja que estava fechando
as portas em Nova Esperança elá co¬
meçou todo seu trabalho. Apesar da lo¬
ja ficar em Nova Esperança, Osvaldo
continuou morando em Maringá. “No
começo quando aloja foi aberta, eu fa¬
zia uma espécie de venda adomicílio.
Enfrentando muita dificuldade, muita
lama emuitas vezes até afome nas es¬
tradas de chão, eu vendia minhas mer¬
cadorias, num jcep, para os sítios es¬
palhados na região”, conta Osvaldo
Buzzo. Nesta ép>oca aSoesma vendia
somente as máquinas de costura Yi-
gorelli eos rádios Semp.
MUDANÇA DA MATRIZ: Foi em
1961 que Osvaldo Buzzo transferiu a
matriz da Soesma para Maringá, mais
a i n d a c o n t i n u o u c o m a fi l i a l d e N o v a
Esperança, que só encerrou atividades
em 89. Em 1986 os filhos Osvaldo Buzzo
Jr., Luis Ricardo Buzzo eNedson Buz¬
zo entraram para asociedade, que hoje
éadministrada também pelo genro de
Osvaldo, Mário Romano.

Nestes anos todos de trabalho, a
Soesma foi crescendo econquistando
tradição em Maringá. Segundo Buzzo,
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Circulação nos quinze primeiros dias
de cada mês. Carias para aAssessoria
de Comunicação Social da ACIM.

ARevista ACIM não se responsabiãsa por
conceiios emitídos em matérias assinadas

Na edição de maio aRevista ACIM
publicou na sessão Meu Negócio repor¬
tagem sobre aRádio Cultura de Marin¬
gá. Mas aredação cometeu um engano
com aidade da Cultura: aRádio está há
40 anos no ar enão 20, como foi escrito.
ARádio Cultura foi fundada em 15 de
junho de 1951. Portanto, são 40 anos de
muito sucesso.
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E n t r e v i s t a

A m e l h o r i a d a s
relações de consumo

Oadvogado Cleverson Marinho Teixeira éum
profundo estudioso do Código de Defesa do Consumidor.
Ele éconsultor jurídico da Federação das Indústrias do

Paraná -FIEP eassessor especial da Associação
Comercial do Paraná para assuntos relativos ao Código,
Cleverson esteve recentemente em Maringá, participando

de um seminário para empresários sobre anova legislação de
proteção ao consumidor edeu esta entrevista para arevistalACIM

de Defesa do Consumidor, eque éou¬
tra grande inovação, éque as empresas
públicas agora tam^m são considera¬
das fornecedoras. Isso se refere às em¬
presas públicas que prestam serNâços
mediante remuneração. Estas empre¬
sas também estão agora subordinadas,
esão regidas, pelo Código de Defesa do
C o n s u m i d o r .

ACIM: Muitos empresários estão um
pouco temerosos em relação ao novo
Código. Éque muitos temem ser víti¬
mas de algum mal entendido ecomo o
senhor mesmo colocou, em certos pon¬
tos, uma leitura rápida do Código pode
levar aconclusões precipitadas...

CLEVERSON TEIXEIRA: As empre¬
sas eempresários não têm razões para
temer. Obom-senso, os princípios de
honestidade ede informação, são bási¬
cos nos negócios equem pratica estes
princípios não tem motivos para temer
oCódigo. Oempresário tem que buscar
ainformação verdadeira porque os
itens do Código que colocam esta ques¬
tão são bastante claros. Agora, com re¬
lação àqualidade dos produtos, exigida
pelo Código, existem a& normas técni-

que irão dizer de que forma os pro¬
dutos deverão ser ofertados no merca¬
do. Então, onde oempresário tem que
ter cautela maior? Eu diria que na apre¬
sentação do produto, seguindo as de¬
terminações do artigo 31 do Código, fa¬
zendo com que ele siga as normas téc¬
nicas. Eu ressaltaria também aimpor¬
tância das informações sobre os riscos
que oproduto possa oferecer àvida, à
saúde ou àsegurança do consumidor.
Isso porque oCódigo chega aconcei¬
tuar como produto ou serviço defeituo¬
so aqueles que omitam estas informa¬
ções. Épreciso esclarecer ao consumi¬
dor se um determinado produto pode

A C I M / J U N H O / 9 l ~ O S
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ACIM: Alguns consideram oCódigo de
Defesa do Consumidor uma lei bas¬
tante avançada. Outros, não. Como o
senhor vê esta questão?

CLEVERSON TEIXEIRA: OCódigo
de Defesa do Consumidor, em termos
de Brasil, éavançado. Talvez pudesse
até ser mais rígido em certos asp>ectos.
Ele traz conceitos novos até em relação
àlegislação estrangeira, em alguns pon¬
tos. Em alguns pontos ele avança mais
eem outros ele poderia ser, vamos di¬
zer, um pouco mais rígido. No todo, ele
ébastante aberto, traz conceitos que
devem ser interpretados de forma sistê¬
mica. Asimples leitura do Código pode
trazer esc larec imentos sobre determi¬
nados pontos. Mas existem outros pon¬
tos que se não forem interpretados sis¬
tematicamente, podem deixar dúvidas.
Em termos de novidade em relação à
legislação de outros países, eu colocaria
0fato de apessoa jurídica, em nosso
Código, ser também considerada con¬
sumidor. Em outras legislações somen¬
te apessoa física écolocada na condi¬
ção de consumidor.

ACIM: Equando aempresa éconside¬
r a d a c o n s u m i d o r ?

CLEVERSON TEIXEIRA: Ela écon¬
sumidor na medida em que pode ser
destinatária fmal de um bem ou serviço.
Ou seja, de um bem ou serviço que ela
não vá repassar, que não faça parte de
seu negócio, da sua comercialização.
Por exemplo, se aempresa adquire uma
mesa para seus escritórios. Então, ela é
destinatária final deste produto. Outra
novidade que oCódigo de Defesa do
Consumidor traz em relação, por exem¬
plo, àlegislação francesa, éconsiderar
uma propaganda enganosa por omis¬

são. Alegislação francesa não cuida da
hipótese da omissão de informações.
E âs informações se referem às carac¬
terísticas do produto, qualidade, vali¬
dade, composição edos riscos que ele
possa oferecer. Aomissão destas infor¬
mações, pela legislação brasileira, é
considerada propaganda enganosa.
Então, com todas as inovações, com seu
conteúdo, oCódigo de Defesa do Con¬
sumidor visa adefesa da vida, da segu¬
rança eda saúde do consumidor. O
Código preconiza também aharmonia
do mercado eestabelece alguns princí¬
pios que são fundamentais para que se
entenda afilosofia que ele coloca. Ele
exige que oproduto tenha padrões ade¬
quados de qualidade, de durabilidade,
de segurança ede desempenho.
ACIM: Osenhor acredita que, com to¬
das estas exigências que oCódigo es¬
tabelece, as relações de mercado po¬
d e m m e l h o r a r r e a l m e n t e n o B r a s i l ?

CLEVERSON TEIXEIRA: Nós es táva¬
mos necessitando de um Código que
viesse reger as relações de consumo,
não apenas em função do mercado in¬
terno, mas também da abertura para o
mercado externo. Em breve nós tere¬
mos uma unificação dc mercado na Eu¬
ropa, já com padrões comuns estabele¬
cidos para produtos eprestação de ser¬
viços. Ese nós pretendemos continuar
colocando nossos produtos no mercado
externo temos que ter especificações
não só para oque vai ser vendido lá
fora, mas para todos os outros produ¬
tos. Veja, hoje existem casos de produ¬
tos brasileiros, que para serem vendi¬
dos no exterior tiveram que passar por
uma série de modificações eadapta¬
ções para atender às exigências epa¬
drões do país comprador. Outro ponto
que considero fundamental no Código

c a s



ser nocivo em virtude do mau uso, de
doses excessivas. Se euste este risco, o
consumidor tem que ser informado. Se
acontecer um acidente com um produ¬
to que normalmente não seja nocivo,
mas que p>elo mau uso epela ausência
de informações em sua apresentação,
venha acausar danos, aresponsabilida¬
de recai inteiramente sobre ofabrican¬
te, oconstrutor, oprodutor ou oimpor¬
tador. Neste caso, odistribuidor, ou o
comerciante, não será responsável, sal¬
vo ocaso de ele ter conservado de for¬
ma indevida este produto, ou então de
não se saber aprocedência ou ofabri¬
cante do produto. Veja bem, quem co¬
loca um produto no mercado, assume
os riscos que ele possa oferecer, isso
independente de culpa. Nós estávamos
acostumados, em virtude da própria le¬
gislação penal, ajulgar estas questões a
partir da culpa. Na nossa cultura es¬
tamos sempre predispostos ajulgar as
coisas apartir da existência oú não de
culpa. OCódigo de Defesa do Con¬
sumidor coloca aresponsabilidade ob¬
jetiva no caso dos fabricantes dos pro¬
dutos, que pode ser comparada por
exemplo, àresponsabilidade de um
proprietário de carro que entrega adi¬
reção aalguém não habilitado, eesta
pessoa se envolve num acidente. Odo¬
no do carro vai responder, independen¬
te de sua culpa no acidente. Hoje temos
um exemplo típico de uma situação que
oCódigo coloca. AFiat está chamando
as pessoas que compraram um deter¬
minado modelo fabricado pela empre¬
sa, que está apresentando defeito na
roda. AFiat está se colocando àdispo¬
sição dos consumidores para atroca
desta peça, sem nenhum custo.

ACIM: Mas, ese daqui para frente
vier aacontecer acidentes por causa
deste problema na roda, aFiat vai con¬
tinuar sendo responsabilizada?

CLEVERSON TEIXEIRA: Eu acredito
que, como aFiat está divulgando osten¬
sivamente, em todos os veículos de co¬
municação, anecessidade desta troca,
sem despesa para oconsumidor, se vier
aocorrer algum acidente no futuro a
empresa estará isenta de responsabili¬
dade. Porque, neste caso, caberá ao
consumidor solicitar atroca da roda.

deve ser feita de forma civilizada. O
objetivo do Código não édefender
maus pagadores.

ACIM: Ecom relação às informações
cadastrais? OCódigo estabelece que
não poderão constar por mais de 5
anos informações negativas sobre o
consumidor em cadastros, como no ca¬
s o d o S P C . . .

eagora fíca esta dúvida: como oempre¬
sário pode se defender dos consumido¬
res que usarem de má-fé?

CLEVERSON TEIXEIRA: OCódigo
me parece bastante inteligente. No caso
da constatação de um defeito num pro¬
duto pelo consumidor, oCódigo dá ao
fornecedor um prazo de 30 dias para
solucionar oproblema, com atroca de
peças ou até do próprio produto. Se são
dados estes 30 dias significa que ocon¬
sumidor, antes de levar ocaso ajuízo,
necessariamente terá que formular a
reclamação perante ofornecedor. Isso
já coloca ofornecedor em condições de
examinar mais claramente asituação e
detectar se está ou não existindo má-fé
por parte do consumidor. Nós temos
recomendado aos empresários que to¬
das as reclamações de consumidores
sejam tomadas formalraente, por escri-

CLEVERSON TEIXEIRA: Esta ques¬
tão, em termos burocráticos, até que mc
parece conveniente, porque não adian¬
ta você ficar guardando uma informa¬
ção por mais de cinco anos. Sc ofor¬
necedor não conseguiu receber neste
prazo, dificilmente receberá depois. Se
aprópria legislação estabelece que, de¬
pois de um determinado tempo, apró¬
pria dívida passa anão mais existir, por¬
que conservar tais informações por tan¬
to tempo?

ACIM: Mas, com esta proibição, oCó¬
digo não vai estar dando mai^em para
que omau pagador prossiga com suas
atitudes, já que ele sabe que as infor¬
mações negativas não ficarão mais de
5 a n o s n o s c a d a s t r o s ?

t o .

ACIM; Quer dizer, não étão fácil assim
para um consumidor usar de má-fé e
conseguir aproteção do Código?

CLEVERSON TEIXEIRA: Não, por¬
que tudo no mundo jurídico precisa de
provas. No caso da reclamação de um
consumidor que seja encaminhada à
Justiça, tudo pode ser investigado, se o
defeito já estava presente no produto
ou serwço, ou se ele apareceu por qual¬
quer outro motivo. Poderão ser exigidas
pelo juiz provas materiais, científicas ou
testemunhais,como em qualquer pro¬
cesso, com todas as suas formalidades.
Sem contar os casos, que eu mesmo
tenho visto, de consumidores que, ten¬
tando extorquir fornecedores, acaba¬
ram desistindo enão aparecendo mais
depois que este fornecedor quis for¬
malizar areclamação por escrito.

ACIM: Outra questão que oCódigo
coloca, eque chama multo atenção, éa
cobrança de dívidas pelos fornecedo¬
res. OCódigo condena qualquer abuso.
Então, como os empresários devem
proceder num caso de cobrança para
não infringir oCódigo?

C L E V E R S O N T E I X E I R A : E x i s t e m a l ¬
guns meios de cobrança, que eram bas¬
tante utilizados, eque hoje são con¬
denados pelo Código. Por exemplo, co¬
bradores vestidos de vermelho, ou tru¬
culentos, cobranças feitas através de
chamamentos pelo rádio, telefonemas à
empresa em que odevedor trabalha e
ao seu patrão. Mas as cobranças judi¬
ciais, ações de cobrança, ou acontrata¬
ção de empresas especializadas em co¬
brança são permitidos, isso não mudou.
Oque oCódigo visa éevitar as ações
injustificadas do credor. Acobrança

CLEVERSON TEIXEIRA: Veja bem, o
Código partiu do princípio da prescri¬
ção, da decadência. Veja que oprincí¬
pio da prescrição se dá até com bens
móveis. Ousucapião se dá por decurso
de tempo, apessoa ganha uma proprie¬
dade por decurso oe tempo. OCódigo
estabeleceu prazos também para ocon¬
sumidor para procurar seus direitos
com relação aos produtos adquiridos.
Eeste tempo ébastante inferior aos 5
anos de prazo para as informações ne¬
gativas... Quer dizer, também oforne¬
cedor poderá se beneficiar pelo decur¬
so de prazo.

ACIM: Obrasileiro passou quase 30
anos vivendo num regime ditatorial e
por isso acostumou-se anão procurar
seus direitos. Osenhor acredita que
com onovo Código asituação poderá
m u d a r ?

CLEVERSON TEIXEIRA: Veja que in¬
teressante. No Parciná quem tem bus¬
cado se informar sobre oCódigo, quem
tem participado de palestras edebates,
são os fo rnecedores . I sso éum fa to r
positivo, porque eles serão os indutores
do cumprimento deste Código. Eeu
acredito que, na medida em que casos
práticos forem aparecendo, aí ointe¬
resse eacredibilidade das pessoas au-
mentarão.A partir de iniciativas como a
da Fiat ede atitudes idênticas de gran¬
des grupos, éque oCódigo ganhará
credibilidade eas pessoas se acostu¬
marão aprocurar seus direitos.

ACIM: Muitos estão temerosos de que
oCódigo de Defesa do Consumidor
possa dar mai^em, em alguns casos,
para ações de má-fé de consumidores.
Até, recentemente, quando oCódigo foi
promulgado, aconteceram casos de
fraude em produtos por parte de con¬
sumidores, que pediam indenizações
aos fornecedores. Oassunto chegou até
aser publicado pela Imprensa nacional
A C I M / J U N H O / 9 1 - 0 6
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0potencial do couro
●a

Apesar de ser omais importante centro de abate de bovinos
da América Latina, Maringá ainda não possui estrutura

para industrializar ocouro que produz. Grande parte do que
éproduzido éexportada no estágio de couro semi-acabado

porque onúmero de indústrias de artefatos émuito pequeno

bém figura entre os principais produto¬
res de couro do país. Mensalmente são
produzidas em Maringá 60 mil peças de
couro, oque representa 3,5% da produ¬
ção brasileira, que éde 20 milhões de
peças por ano. Segundo dados da pre¬
feitura, as vendas do couro processado
na região rendem cerca de US$ 50 mi¬
lhões. Amaior parte destas vendas -
cerca de 60% -éfeita no exterior. Cer¬
ca de 38% abastecem as indústrias de
calçados de França, em São Paulo, edo
Vale dos Sinos no Rio Grande do Sul.
Portanto, apenas uma pequena parcela
do couro produzido na região é
faturada aqui mesmo.

Para entender oporquê desta si-

Aregião de Maringá possui um
rebanho bovino de 3,6 milhões de cabe¬
ças, oque equivale a3% de todo oreba¬
nho nacional. Estes números colocam a
região entre as 10 maiores criadoras do
país. Porém, os números mais expressi¬
vos estão nos abates realizados nos fri¬
goríficos da cidade, que colocam Ma¬
ringá como oprincipal centro de abate
de bovinos da América Latina. Os aba¬
tes totalizam mais de 800 mil cabeças
por ano, incluindo animais vindos do
Mato Grosso do Sul, estado onde as
condições de industrialização ainda
não são satisfatórias.

Com números tão expressivos no
que se refere ao abate, Maringá tam-

tuação, énecessário que se conheça um
pouco das particularidades do setor,
que oferece muitas oportunidades de
investimentos, especialmente na área
de industrialização de artefatos. Oque
acontece éuma espécie de círculo vicio¬
so: as indústrias de artefatos já instala¬
das na cidade compram amaior parte
de sua matéria-prima fora de Maringá,
porque encontram preços melhores. O
único curtume da cidade -que está
entre os 3maiores do país -por sua vez,
exporta grande parte do que produz
porque não há clientela suficiente para
absorver sua produção.
UMA CORRENTE: OCentra l Cou¬
ros, único curtume de Maringá, atua há
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9anos no setor eindustrializa tanto o
couro proveniente de abates feitos na
região -cerca de 80% do total proces¬
sado -como peles vindas de outros
estados do país. Hoje oCurtume Cen¬
tral produz ocouro em apenas 3está¬
gios: ocouro cru, owet blue -um couro
ainda úmido -eosemi- acabado. Se¬
gundo odiretor da empresa, José Ro¬
que Hansen, ocouro acabado não é
produzido porque “os grandes centros
consumidores desta matéria-prima es¬
tão distantes. EMaringá ainda não tem
um número suficiente de indústrias de
artefatos para absorver nossa produ¬
ção”.

●y
f f

I

Maria Inés da VLsual; custos menoresMoreschl: “O preço da matéria-prima éalto
em Mar i ngá ”

que foram bem sucedidas. Um foi se
espielhando no exemplo do outro eas¬
sim aindústria começou acrescer. Éco¬
mo uma corrente eisso vai acabar acon¬
tecendo aqui”. Para Roque, Maringá
tem um potencial muito grande não
apenas por causa da abundância da ma¬
téria-prima, mas também porque opo¬
der aquisitivo da população do Norte
do Paraná éalto.

Oempresário afirma ainda que
com ocresc imento no número de em¬
presas manufatureiras de couro, um ve¬
lho problema das empresas do setor
começaria aser resolvido: afalta de

mão-de-obra especializada. “Hoje é
muito difícil para contratar pessoal es¬
pecializado para trabalhar com ocou¬
ro”, afirma. Sem contar que isso iria
aumentar aoferta de empregos eaarre¬
cadação para omunicípio, já que ain¬
dustrialização do couro pode trazer
uma agregação de valor muito maior do
que agora, quando ele évendido prati-
camenlc apenas como matéria-prima.

Aprefeitura de Maringá, por sua
vez, já tem alguns projetos para averti-
calização do couro. Segundo odiretor
d e D e s e n v o l v i m e n t o E c o n ô m i c o e R e ¬

gional, Remo Longo, oprimeiro passo

O C u r t u m e C e n t r a l v e n d e o c o u r o
que produz para diversos países. Avan¬
tagem de exp>ortar, segundo José Ro¬
que Hansen, está na estabilidade do
preço. “Além da cotação do couro ser
melhor no exterior, as oscilações de
preço praticamente não existem. Já no
mercado interno aoscilação égrande.
Exportando nós podemos até progra¬
mar melhor nossa produção”, explica.

Para Roque Hansen, esta falta de
indústrias que manufaturam ocouro “é
até uma questão cultural”. Ele coloca
que “no Rio Grande do Sul osetor
começou acrescer apartir de iniciativas

Abusca da qua l i dade
químicos, quanto mecânicos. Além das
pesquisas será feito um trabalho de
qualificação de mão-de-obra. Para isso,
0 C e n t r o v a i c o n t a r c o m u m m i n i c u r -
tume, dotado de toda aestrutura, in¬
c l u i n d o o s e t o r d e t r a t a m e n t o d e
efluentes. “A grande vantagem da im¬
plantação do CTA” -explica José Ro¬
berto -“é que as pequenas emédias
empresas poderão contar com um labo¬
ratório de controle de qualidade que
exigiría investimentos altos para ser
m o n t a d o ” .

Toda aestrutura para ofunciona¬
mento do Centro de Tecnologia do
Couro já está praticamente pronta. Os
equipamentos já estão sendo adquiri¬
dos pela iniciativa privada. Mas os in¬
vestimentos para isso não estão sendo
pequenos: serão gastos cerca de 40 mi¬
lhões de cruzeiros só nos equipamentos
para oCentro de Tecnologia do Couro.
“Mas este investimento vai compensar
considerando oretorno que vai trazer”,
considera José Roberto.

Otrabalho do Centro de Tecnolo¬
gia do Couro não vai se limitar às pes¬
quisas de laboratório. No futuro oCen¬
tro vai desenvolver um trabalho de cam¬
po, com orientação ao pecuarista sobre
omanejo adequado do gado para apro¬
dução de couro de melhor qualidade.
Hoje um dos fatores que comprometem
aqualidade do couro no Brasil éjusta¬
mente afalta de orientação ao pecuaris¬
ta. Especialmente no que se refere ao
combate aparasitas eaté mesmo ao uso
das marcas de fogo, que acabam com¬
prometendo as peles. Com este traba¬
lho, oCentro completará, então, ocír¬
culo da produção epoderá auxiliar o
Paraná aproduzir um couro com os
padrões de qualidade exigidos no mer¬
c a d o i n t e r n a c i o n a l .

Ainstalação do CTA -Centro de
Tecnologia Agroindustrial em Maringá
vai trazer mudanças para osetor cou-
reiro do estado, especialmente de Ma¬
ringá eregião. Criado apartir de um
convênio entre aprefeitura, ogoverno
do estado -através do Teepar -ea
iniciativa privada, representada pela
Federação das Indústrias do Estado do
Paraná, oCTA contará com um Centro
de Tecnologia do Couro, que entrará
em funcionamento nos próximos 60
dias .

Além do Centro de Tecnolo^a do
Couro, oCTA contará também com
Divisões de Tecnologia de Alimentos,
de Produtos Químicos, de Produtos
Farmacêuticos eVeterinários, além de
uma Unidade de Pesquisa eDesenvol¬
v i m e n t o .

Melo: “O CTA vai pesquisar aqualidade'

Na área do couro, otrabalho do
CTA visará amelhoria da qualidade do
produto em todo oParaná. “O CTA vai
buscar um padrão internacional de
qualidade para ocouro produzido no
estado, assim como de seus sub¬
produtos”, explica José Roberto Pi¬
nheiro de Melo, coordenador geral do
CTA. Nos laboratórios do Centro serão
desenvolvidas pesquisas de controle de
qualidade, tanto dos aspectos físicos e

I
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foi dado com acriação do CTA -Cen¬
tro de Tecnologia Agroindustrial (ver
box). “Sem contar que estamos desen¬
volvendo um trabalho constante de di¬
vulgação desta ede outras vocações de
Maringá. Com relação ao couro, acre¬
ditamos que oestágio cm que osetor se
encontra énormal. Ocrescimento des¬
te setor 6um processo lento eque já foi
desencadeado”, afirma. Odiretor de
Desenvolvimento Econômico Regio¬
nal coloca que aprova disso está nas
respostas que aprefeitura tem recebi¬
do, onde muita.s pessoas tem manifes¬
tado interesse em conhecer melhor a
cidade, para investimentos posteriores.
PIONEIRAS: Mesmo faltando algu¬
mas etapas para que avcrticalização do
couro possa atingir onível desejado,
muitas empresas, na maioria pequenas
emédias, já trabalham com sucesso no
setor. Estas empresas que manufatu¬
ram ocouro cm Maringá são as precur¬
soras de uma idéia que tem tudo para
dar certo, mas que depende ainda de
muitos detalhes para se tornar realida¬
de. Apesar das dificuldades que enfren¬
tam, cspccialmcntc com aobtenção de
matéria-prima apreços compatíveis,
estas empresas estão conquistando seu
espaço no mercado, muitas até encon¬
trando saídas criativas para chegar ao

Colona Calçados: 2t mil pares por mês

aempresária. Outra dificuldade que ela
coloca écom relação àmão-de-obra
especializada.

“Nosso trabalho ébastante artesa-
nal, éfeito em grande parle amão. E
mão-de-obra qualificada no setor de
couros émuito escassa por aqui”, afir-

cebi que meus produtos estavam tendo
uma aceitação multo boa centão eu e
meu mar ido reso lvemos abr i r a indús¬
tria, que hoje fabrica cintos ebolsas, c
logo passará afabricar calçados tam¬
bém”, explica.

De uma máquina apenas, aindús¬
tria passou acontar com 12. Aprodu¬
ção mensal da Moda Morena gira cm
torno de 6mil peças por mes, dc um
produto dc acabamento fino, destinado
aatender uma clientela dc poder aqui¬
sitivo mais elevado. As vendas de cintos
ebo lsas da Moda Morena se d i v idem
entre Maringá, Paraná, Santa Catarina,
Mato Grosso, Rondônia, Brasília eSão
Paulo.

m a .

SINTÉTICOS: Outra empresa que
também já étradicional no setor em
Maringá éaMac Lery Indústria eCo¬
mércio de Artefatos de Couro. Aem-

s u c e s s o .

Amaioria destas indústrias sc de¬
dica àfabricação dc cintos, outras, dc
bolsas ecalçados. Algumas são peque¬
nas empresas, de fundo de quintal, mas
com boa produção ebaixo custo, con¬
seguindo desta forma sc manter no
mercado eter perspectivas otimistas.
Outras, maiores, já conquistaram tradi¬
ção no mercado.

Éocaso da Moda Morena -Indús¬
tria eComércio dc Artefatos dc Couro,

foi instalada na cidade há 1ano c

presa, que está na cidade desde 84, pro¬
duz cintos ebolsas, num total de 19 mil
peças por mês. Segundo um dos pro¬
prietários da Mac Lery, Ivo Soares da
Silva, quando aempresa foi criada “nós
tínhamos em mente fundar uma
perativa de produtores de artefatos de
couro, oque facilitaria acompra de
matéria-prima”. Mas aidéia
gou, então Ivo eaesposa, que também
ésócia da empresa, tiveram que levar
negócio àfrente sozinhos.

As dificuldades enfrentadas
basicamente as mesmas

Apesar da boa aceitação do produ¬
to, Jussara diz que aempresa enfrenta
dificuldades, justamente na obtenção
da matéria-prima. “Hoje está muito di¬
fícil comprar couro. Os grandes curtu¬
mes costumam vender em grandes
quantidades ou exportar.-Aqui na cida¬
de, tem sido difícil comprar couro. Te¬
mos feito nossas compras principal¬
mente no Rio Grande do Sul”, explica

c o o -

n a o v i n ¬

q u e
10 meses. Aproprietária, Jussara Maria
dos Reis Buzzo, começou atrabalhar
com couro ainda em casa, confeccio¬
nando roupas eacessórios de antílope.
“Eu tinha apenas uma máquina, Aí per-

0

s a o

q u e a s o u t r a s
empresas do setor têm: matéria-prima
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Jussara, da Moda Morena: entrando no mercado de calçadosMac Lery: fabricando cintos em couro esintético
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25 mil. Arazão desta opção étambém
ocusto eadificuldade de obtenção do
couro. “Sem contar que otrabalho com
osintético ébem menos complicado do
que com ocouro”, afirma Roderley
Miotto Rodrigues, um dos sócios da
e m p r e s a .

emão-de- obra especializada. Ocouro
aMac Lery compra em curtumes de
Apucarana eSão Paulo. Amão-de-
obra étreinada na própria indústria.
“ E s t e t r e i n a m e n t o t a m b é m n o s c u s t a
caro. Para se ter uma idéia, para qua¬
l i fica rmos um func ioná r io l evamos em
média de 6a7meses”, explica Ivo.

Para tentar driblar estas dificulda¬
des, aempresa resolveu diversificar sua
produção epassou afabricar também
c i n t o s e b o l s a s e m m a t e r i a l s i n t é t i c o .
“Hoje nós consumimos cerca de 400
metros de couro epelo menos 2mil
metros de sintéticos por mês”, coloca
Ivo, explicando que opreço do sintético
permite uma margem de lucro muito
maior no produto final. “O couro é
cotado em dólar, eseu preço oscila de¬
mais. Enquanto um metro de couro cus¬
ta hoje entre 5e7mil cruzeiros, odo
sintético fica em 1.800”, afirma.

Outra empresa que também resol¬
veu investir nos materiais sintéticos,
além do couro, éaCintos Ele &Ela. A
indústria produz cerca de 7mil cintos
de couro por mês, enquanto aprodução
de cintos de material sintético chega a

Hoje aCintos Ele &Ela conta com
10 funcionários e11 máquinas operan¬
do. E, segundo Roderley, todos têm que
trabalhar muito para atender tantos pe¬
didos, especialmente de cintos em ma¬
terial sintético. “Os pedidos deste pro¬
duto são bem maiores porque opreço
é b e m m e n o r . E c o m o o a c a b a m e n t o
feito aqui ébom, aqualidade dos cintos
fe i tos em mater ia l s in té t ico também é
muito boa”, afirma Roderley.
P R O G R A M A N O S S O : AV i s u a l A r t e ¬
fa tos de Couro eAssemelhados éout ra
empresa especializada na fabricação de
cintos. Esta empresa já esteve instalada
como indústria de médio porte, mas por
causa das dificuldades enfrentadas com
as mudanças na economia no ano pas¬
sado, as proprietárias resolveram dimi¬
nuir otamanho eoestoque, passando a
trabalhar em regime de microempresa,

1

1
Pedro Fernandes, da Czaura: fabricando sapa¬
t o s s o b m e d i d a

com afiliação ao Programa Nosso, da
prefeitura.

Esta mudança, segundo Maria
Inês Marcon- uma das s îas-veio pa¬
ra melhor. Antes aempresa tinha muita
despesa operacional eos custos eram
mais elevados. “Hoje estamos com um
QÚmero mais reduzido de funcionários,
porém, com maior especialização. Isso
faz com que consigamos produzir mais
emelhor do que antes”, coloca. Com 6
funcionários, aVisual produz em média
6mil cintos de couro por mês.

Amatéria-prima éadquirida tanto
em Maringá como em outras cidades do
estado. “Geralmente nós compramos o
couro no estágio wet blue emandamos
para oacabamento. Fica mais fácil para
aobtenção das cores que precisamos”,
afirma Mar ia Inês.
CALÇADOS EXCLUSIVOS: Desde
1981 aCzaura Indústr ia eComércio de
Calçados produz em Maringá sapatos
femininos sob medida. Oproduto da
Czaura éum sapato fino, bem acabado,
que ocupa praticamente sozinho este
segmento de mercado. Por ser um tra-
b^o artesanal, feito amão, aprodução
da Czaura épequena: são cerca de 100
pares por mes.

“Quando abri aindústria minha in¬
tenção era justamente atender aquelas
clientes que procuravam algo exclusivo,
bem aeabado, muitas vezes feito para
combinar com um determinado tipo de
roupa. Assim, nossas vendas são feitas
diretamente ao cliente, que compra
aqui um produto personalizado”, afir¬
ma Pedro Fernandes da Silva, um dos
sócios da empresa.

Apesar da produção pequena, esta
empresa, como outras, também tem di¬
ficuldades para comprar couro. “Nós

Do couro,
a g e l a t i n a

A L e i n e r P a u l i s t a d e G e l a t i n a s é
outra empresa que tem no couro sua
matéria-prima. Ahistória desta empre¬
sa está ligada àda família Leiner, que
em 1776 fundou aprimeira companhia
no Império Austro-Húngaro. Depois
de muitos anos éque aempresa foi
fundada também no Brasi l . Em 1959 a
P. Leiner &Sons Ltda., em conjunto
com investidores brasileiros, fundou a
Leiner do Brasil de Gelatinas. Eem
1984 foi instalada aunidade de Marin¬
gá. Ogrupo Leiner está entre os jx)ucos
fabricantes de gelatina pura no país.

Apartir das aparas -raspas de
couro -aempresa produz gelatinas ali¬
mentícias efarmacêuticas, que são utili¬
zadas nos mais diversos produtos en¬
contrados no mercado. Amaior parte
da produção da unidade da Leiner em
Maringá —que hoje está em torno de
350 toneladas por mês -éexportada
para aÁsia, África, Europa eEstados
U n i d o s .

Valdemir,da Leiner:**80% da maléría-prima é
adquirida na região

cado do couro. Segundo ogerente de
produção da indústria, Valdemir Si¬
mões de Melo, praticamente 80% da
matéria-prima consumida na unidade
de Maringá écomprada nos curtumes
da re^ão. Aoutra parte vem de outros
estados, inclusive do Nordeste.

Só para se ter uma idéia da capaci¬
dade de produção do Grupo Leiner -
que tem fábricas ainda em Estância Ve¬
lha, no Rio Grande do Sul ena Argen¬
tina, etambém um laboratório de con¬
trole de qualidade epesquisas em São
Paulo -basta dizer que ele industrializa
60% de toda araspa de couro gerada
no país.

Amatéria-prima que alimenta a
indústria —cerca de mil toneladas de
raspas de couro por mês -épratica-
mente oresíduo da industrialização do

Justamente por este motivo, a
oferta de raspas sofre constantes oscila¬
ções, variando de acordo com omer-

c o u r o .
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I;i I*: ^ .Irabalhamos com um tipo de couro fmo
ep>or isso édifícil conseguir amatéria-
prima por aqui. Apenas uma pequena
parte éadquirida em Maringá, ores- l
tante vem do Rio Grande do Sul eSão I
Paulo”, explica Pedro Fernandes. Ele E
reconhece que édifícil esperar que um |
curtume produza aqui ocouro que aI
empresa utiliza, em tão pouca quan- I
lidade. “Como nós somos um dos pou¬
cos que trabalham com este tipo de
couro, seria inviável para um curtume
produzir amatéria-prima para abaste¬
cer somente nossa empresa”, afirma. |
BOTINAS: Uma empresa mineira veio
para Maringá para trabalhar no setor
de couro ese deu muito bem, “depois
de muito trabalho”, como gosta de colo¬
car ogerente José Martins Gomes. A
Colona Indústria eComércio de Calça¬
dos éespecializada cm botinas para
adultos ecrianças, um produto “de pre¬
ço compatível com opoder aquisitivo
da maioria dos brasileiros”, ex-plica o
gerente.

1

Rodcriey Miotto: uma opção nos sintéticosRoque Hansen: “A cotação do couro no exterior
é m a i s e s t á v e l ”Aempresa, considerada de porte

médio, possui 55 funcionários eocupa
uma área de 600 metros quadrados. São
54 máquinas operando, que produzem
em média 21 mil pares de botinas por
mcs. “Quando viemos de Guaxupé, cm
Minas, tínhamos apenas 14 máquinas”,
lembra Martins, dizendo que aempresa
se transferiu para Maringá através de
incentivo da Secretaria dc Indústria
Comércio, na época dc João Preis.

mizar até 40% nos custos”, coloca Al-
ziro Moreschi, um dos proprietários da

em São Paulo. Este ano, com apartici¬
pação na Maringá Export Meeting,
uma nova perspectiva de mercado se
abriu: 4empresas estrangeiras levaram
amostras dos produtos da Dalcm para
posteriores pedidos.

e m p r e s a .
Aconcentração das vendas da em¬

presa está em Maringá cregião, mas
uma pequena parle évendida também

c

cío^yVAo 7t_' ■ > »

« 2 . W Í C XHoje aempresa também enfrenta
dificuldades para obter matéria-prima.
“Em Maringá émuito difícil conseguir.
Compramos muito em São Paulo, no
Rio Grande do Sul ealguma coisa aqui
na região. Quando as compras são fei¬
tas em estados distantes, enfrentamos
ainda oproblema dos fretes, que além
de caros, geralmcnte atrasam eisso aca¬
ba prejudicando as entregas de enco¬
mendas”, afirma Martins.

F A B R I C A FOHE 24 2421

RASPAS DE COURO: Outra empresa
que se instalou recentemente na cidade
éaArtefatos de Couro Dalcm, que pro¬
duz toda alinha de material de seguran¬
ça cm raspa de couro -luvas, mangotes,
pcrnciras, aventais. Aprodução média
da Dalcm gira em torno dc 12 mil peças ArtJffos Finos de Couro
por mcs. C i n t o s - B o l s a sPara enfrentar as dificuldades do
mercado, aempresa começou adiver¬
sificar sua produção, investindo em ar¬
tigos para selaria. Amatéria-prima, a
raspa de couro, écomprada cm Marin¬
gá eoutros municípios da região. “O
preço aqui era Maringá émais alto.
Inclusive nós estamos estudando apos¬
sibilidade dc comprar araspa bruta pa-

então prepará-la aqui mesmo. Com
isso calculamos que poderemos econo-

(L / i nha Femin ina ) -

Indústria eComércio de Artefatos de Couro Ltda.
Av. Paranavaí, 1.733 -Fone (0442) 24-2421 ●(Parque Ind. Bandeirantes) ●MARINGÁ -PR.

r a
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Almoço
Empresarial

AAssociação Comercial eIndus¬
trial de Maringá promoveu mais duas
edições do já tradicional Almoço Em¬
presarial, evento que tem reunido em¬
presários elideranças da cidade.

Aprimeira aconteceu no dia 23 de
abril, no salão Maringá do Hotel De-
ville. Oconvidado para apalestra deste
dia foi odelegado da Receita Federal
em Maringá, Luis Antonio Vargas.

Odelegado, em sua palestra, colo¬
cou aos empresários que aReceita está
àdisposição para esclarecimentos de
dúvidas eque ele pretende promover
um trabalho de aproximação entre oór¬
gão eacomunidade. Vargas falou tam¬
bém sobre algumas mudanças na decla¬
ração de imposto de renda deste ano e
das facilidades que estas modificações
trarão ao contribuinte. Como exemplo,
Vargas citou adeclaração através de
disquetes de computador, um sistema
que vai poupar trabalho etambém re¬
duzir amargem de erros.

Durante oAlmoço Empresarial do
dia 23, aRevista ACIM realizou uma
pesquisa entre os empresários partici¬
pantes sobre aperiodicidade do evento.
Foi perguntado aos participantes se o
evento deveria continuar sendo realiza¬
do quinzenalmente ou se deveria passar
aser mensal. Dos 34 empresários que
responderam apesquisa, 24 optaram
por almoços quinzenais e10 por almo-
ços mensais.

i

A a r t e d a b e l e z a c o m
e c o n o m i a e e s t i l o

Aoutra edição do Almoço Empre¬
sarial aconteceu no dia 7de maio, tam¬
bém no Hotel Deville, com apresença
do diretor de Desenvolvimento Econô¬
m i c o

Cintos Country -Social -Esporte eEsporte Fino
(Masculino -Feminino eInfantil)Regional da prefeitura de Ma¬

ringá, Remo Longo. Remo falou do tra¬
balho que vem desenvolvendo na Dire¬
toria, enumerando as obras viabilizadas
até omomento, etambém de uma das
preocupações da diretoria; anecessida¬
de de redirecionar aatividade agrícola
da cidade. “Isso deve acontecer

Cintos em Couro de Soleta -Vaqueta -Nobuk
Antílope eCromo

p a r a
que avocação agrícola da cidade seja
respeitada, considerando aestrutura
fundiária das propriedades”. Segtmdo
Remo Longo, hoje avocação agrícola
da região não está sendo levada
consideração, já que predominam as
pequenas propriedades tanto no muni¬
cípio como na região, eas culturas de¬
senvolvidas são próprias de grandes ex¬
tensões de te r ra . Od i re tor de Desen¬
volvimento Regional pediu aajuda da
ACIM neste projeto.

A r t e fa tos de Cou ro eAsseme lhados
e m

ATA C A D O E VA R E J O

Rua Indaiá, 41 -Zona 06 -Saída pjParanavaí
Fones: (0442) 24-9459 e24-2519
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EMaríngá esperava omelhorf f f

por Fernando Henriques

Évergonhoso.É humilhante para
todas as pessoas que têm como princí¬
pio pagar impostos justos ecorretos,
precisar negociar, discutir, brigar, co¬
mo se estivesse tratando de qualquer
mercadoria em botequim. Sábias sáo
as palavras bíblicas: "Dai aCésar oque
cde César edebcai com Deus ecom os
homens oque lhes pertence".

Abraham Lincon diz ia. "Não melho¬
rarás ofraco se aniquilares oforte".
Disse d. Jaime Coelho, arcebispo de
Maringá, em matéria num jornal rccen-
lemente: "A honestidade ainda está em
moda" .

jcto popular acabaram acatando ove¬
to do prefeito, contrariando uma
posição que haviam tomado anterior¬
mente. Novamente gostaríamos de
lembrar aestes vereadores que aho¬
nestidade ainda está na moda!

Volto arepetir as palavras do arce¬
bispo de Maringá d. Jaime Coelho:
"Honestidade éa\irtude da probidade,
que leva alguém aagir, mesmo que isso
venha alhe prejudicar". Ahonestidade
exige asinceridade para consigo mes¬
mo epara com os demais, reconhecen¬
do todos os deveres para com Deus e
para com acomunidade. Ahonestidade
está unida àverdade, àjustiça, àcredi¬
bilidade eao valor pessoal de cada um.

Aos senhores vereadores que vota¬
ram afavor do veto do prefeito quero
perguntar: como acomunidade poderá
pagar os altos valores do IPTU edas
taxas? Algumas alíquotas foram dupli¬
cadas, os valores foram indexados pelo
IPC, que foi de mais de 1.700%. Em
contrapartida, os salários, em sua maio¬
ria, não acompanharam sequer avaria¬
ção do BTN. Ocomércio, aindústria, a
agricultura, os profissionais liberais e
outros segmentos da economia tam¬
bém não conseguiram acompanhar a
variação do BTN.

Está na hora de dizer não aos des¬
mandos. Acomunidade não consegue
caminhar mais com aalta carga tribu¬
tária, que de maneira direta ou indireta
penaliza atodos. Hoje aeconomia con¬
vive com cerca de 58 impostos etaxas
diferentes, que geram valores insupor¬
táveis ao contribuinte. Por isso eu afir¬
mo que está na hora de dizer não atudo
0que está sendo mal administrado, mal
gerenciado, aos gastos abusivos com
publicidade, viagens, mordomias, às
empresas estatais, às concecessionárias
de serviços, tanto em mvel municipal,
estadual efederal.

Está na hora, meus amigos,de so¬
marmos forças. Ocomércio, aindús¬
tria, aagricultura etodos os segmentos
da comunidade, porque ameu ver só
assim poderemos achar um caminho
equilibrado para seguir.

dezembro do ano passado, onde propu¬
semos um desconto de 50% nos valores
que aprefeitura nos apresentou na épo¬
ca, em cruzeiros. Após um longo debate
junto com outras entidades, ficou acor¬
dado um desconto de 25% com valor
líquido indexado pelo BTN do dia 2de
janeiro de 91, já que somente apartir
desta data éque passaria aexistir ofato
gerador.

Para anossa surpresa, ao receber¬
mos os carnes, os v«dores haviam sido
alterados. Os valores que aprefeitura
nos apresentou em cruzeiros no dia 21
de dezembro hav iam s ido indexados
pelo BTN do mês de novembro de 1990,
gerando um aumento de 40% no IPTU
etaxas. Tentamos mostrar ao prefeito
oerro nos lançamentos, mas infeliz¬
mente e le se mostrou inflexível enão
quis consertar este erro. Conversamos,
ciit ão, com opresidente da Câmara dos
Vereadores, que concordou que havia
este erro ejuntos achávamos que have-
ria uma solução. Mas isso também não
a c o n t e c e u .

Decidimos, então, pelo anteprojeto
de lei popular, apoiados por outras en¬
tidades, sindicatos, partidos políticos e
acomunidade. Neste anteprojeto fo¬
ram colhidas cerca de 9mil assinaturas
de eleitores maringaenses, entre contri¬
buintes, proprietários elocatários do
comércio, da indústria, profissionais li¬
berais eocidadão comum, que pagam
o I P T U e a s t a x a s .

Oanteprojeto recebeu 20 votos a
favor na primeira votação, sendo por¬
tanto aprovado por unanimidade. Mas,
já nas 2votações seguintes, recebeu 18
votos favoráveis e2contrários. Mesmo
assim foi aprovado, transformando-se
na lei n® 2843/91, que apreciada pelo
prefeito Ricardo Barros, acabou sendo
por ele vetada. Aalegação do prefeito
foi ainconstilucionalidade do projeto
de lei popular.

Voltando depois oveto para aCâ¬
mara dos Vereadores, adecisão do pre¬
feito acabou sendo acatada, por 12
votos afavor e9contra. Portanto, não
houve coerência por parte dos vereado¬
res que antes haviam aprovado oproje¬
to de lei popular, emuito menos
respeito pela comunidade. Alguns dos
vereadores que votaram afavor do pro-

Diante de tão sábias afirmações,
quero narrar oque temos enfrentado
com opoder público municipal em re¬
lação aos impostos etaxas cobrados de
nossa comunidade. Maringá éuma ci¬
dade que polariza uma grande região.
Ao longo dos anos anossa gente, nossas
autoridades souberam trabalhar para
transformar Maringá na beleza que é
hoje. Nestes 44 anos nossos dirigentes,
nosso comércio, nossa indústria, nossa
agropecuária, os profissionais liberais
de todas as áreas, aconstrução civil, os
trabalhadores etodas as autoridades
puderam, em conjunto, construir, ad¬
ministrar edar àcomunidade condi¬
ções dignas de vida, limpeza, escolas,
creches, transportes, postos de saúde,
asfalto, água, esgoto, jardins, praças e
tantas outras melhorias. Perguntamos:
qual foi 0milagre?

Oque houve foi muito trabalho.
Houve muita ação epouca retórica.
Ficamos desolados ao saber do orça¬
mento de Maringá apresentado para
1991, que éomaior do Estado, cerca de
63 bilhões de cruzeiros. Este orçamen¬
to émaior do que ode Curitiba, Lon¬
drina, Ribeirão Preto, entre outras
cidades. Diante destes fatos, aAssocia¬
ção Comercial eIndustrial de Maringá
tentou, juntamente com outras entida¬
des, iniciar negociações com aCâmara
eaPrefeitura ainda no final do ano
passado. Infelizmente não houve resul¬
t a d o s .

Quando tomamos conhecimento
dos valores do IPTU etaxas, participa¬
mos de várias reuniões, sendo que a
última delas foi realizada no dia 21 de

Fernando Henriques é
presidente da Associação

Comercial eIndustrial de Maringá
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Secretário português éhomenageado na Câmara
Em sessão solene na Câmara Mu¬

nicipal, oSecretário de Estado das Co¬
munidades Portuguesas, Manoel Felipe
Correia de Jesus, recebeu otítulo de
Cidadão Honorário de Maringá. Opro¬
jeto de lei que concedeu otítulo ao
Secretário éde autoria do presidente
da Câmara Municipal, Marco Antonio
Rocha Loures .

Estiveram presentes àsessão sole¬
ne da Câmara diversas autoridades, re¬
presentantes da comunidade portugue¬
sa eopresidente da Associação Comer¬
cial eIndustrial de Maringá, Fernando
Henriques, acompanhado de vários di¬
retores. Depois de receber otítulo de
cidadão honorário de Maringá, oSe¬
cretário de Estado das Comunidades
Portuguesas fez um discurso, agrade¬
cendo ahomenagem que acidade lhe
prestava, que ele considerou “de inco-
m e n s u r á v e l v a l o r ” . O S e c r e t á r i o f a l o u
também que transferia este título de
cidadania atodos os patrícios de Ma¬
ringá, “que sabem que écom dedica¬
ção, trabalho ehonestidade que se
cons t ró i tudo” .

No dia 8de maio Maringá tornou-
se asede do mais novo consu lado de
Portugal no estado. Oempresário
Amorim Pedrosa Moleirinho, membro
do Conselho Del iberat ivo da Assoc ia¬
ção Comercial eIndustrial de Maringá,
foi nomeado Cônsul Honorário de Por¬
tugal em Maringá. Anomeação do em¬
presário aconteceu num jantar promo¬
vido no Centro Português, oportunida¬
de em que Amorim Pedrosa Moleiri¬
nho, recebeu também do governo por¬
tuguês aComenda da Ordem do Méri-

Estiveram presentes ao jantar vá¬
rias autoridades, entre elas oprefeito
municipal Ricardo Barros; opresidente
da Câmara Municipal, Marco Antonio
Rocha Loures; oSecretário de Estado
das Comunidade Portuguesas, Manoel
Felipe Correia de Jesus; oCônsul de
Portugal para oParaná eSanta Catarina
-asede deste consulado éem Curitiba
-Antonio Correia Cardoso; eoCônsul
Honorário de Portugal em Londrina,
Manoel Alho da Silva. Além das autori¬
dades, esteve presente opresidente da
Associação Comercial eIndustrial de
Maringá, Fernando Henriques, acom¬
panhado de vários diretores.

Oempresário Amorim Pedrosa
Moleirinho recebeu acomenda do go-
A C I M / J U N H O / 9 1 - 1 4
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vemo português eotítulo de Cônsul
Honorário do Secretário de Estado das
Comunidades Portuguesas, Manoel Fe¬
lipe Correia de Jesus. Em seu discurso
de agradecimento, Amorim Pedrosa
Moleirinho homenageou oSecretário
de Estado português.

Em nome do governo português, o
Secretário outorgou também medalhas
de prata em honra ao mérito aos empre¬

sários Fernando José de Faria Ferraz,
Ângelo Viegas, José dos Santos Ribeiro
eao presidente da Associação Comer¬
cial eIndustrial de Maringá, Fernando
Henriques. Opai do empresário Amo-
rim Pedrosa Moleirinho, comendador
Joaquim Duarte Moleirinho, também
foi homenageado, recebendo medalha
de ouro de honra ao mérito do governo
português.
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'Aspectos Relevantes do Código
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Éconsiderada enganosa qualquer
modalidade de informação ou comuni¬
cação de caráter publicitário, inteira ou
parcialmente falsa, ou, por qualquer
outro modo, mesmo por omissão capaz
de induzir em erro oconsumidor ares¬
peito da natureza, característica, quali¬
dade, quantidade, propriedades, ori¬
gem, preço equaisquer outros dados
sobre produtos eserviços.

Também éenganosa apublicidade,
por omissão, quando debear de infor¬
mar dado essencial sobre produto
serviço.

contagem do referido prazo para are¬
clamação.

Se aindústria não se responsabili¬
zar pelo defeito, oconsumidor lesado
tem ainda otempo que falta para com¬
pletar os 30 ou Wdias do prazo inicial
para exigir seu direito na Justiça.

Oconsumidor no caso, poderá re¬
correr ao Juizado de Pequenas Causas
que aceita ações até 20 salários míni¬
m o s .

Através deste Artigo, continuamos
aabordar alguns aspectos considerados
relevantes do Código de Defesa do
Consumidor (CDC), para um melhor
ent rosamento ent re empresa econsu¬
m i d o r .

OCódigo de Defesa do Consumi¬
dor cm seu Artigo 49 estipula que “o
consumidor pode desistir do contrato,
no prazo de 7dias, acontar da sua assi¬
natura ou ato de recebimento de produ¬
tos ou serNÍços, sempre que acontrata¬
ção de fornecimento de produtos eser¬
viços ocorrer fora do estabelecimento
comercial”... Éachamada venda por
impulso, eoprazo previsto para oar¬
rependimento échamado de “período
de reflexão”. Portanto, os tipos de con¬
tratação considerados como sendo de
“impulso”, caracterizara-se por serem
feitos por domicílio ou por telefone.

OCódigo de Defesa do Consumi¬
dor preve uma política nacional de re¬
lações de consumo que atende estes ob¬
jetivos, fundamentada em princípios,
dentre os quais ressaltaria aintenção
permanente de proteção ao consumi¬
dor, inclusive através de ação governa¬
mental direta, amelhoria do mercado
de consumo, oincentivo ao controle de
qualidade, acoibição erepressão aos
abusos comerciais earacionalização e
melhoria dos serviços públicos.

Para aexecução desta pohtica,
prevê, entre outros instrumentos, a
criação de Juizados de Pequenas Cau¬
sas, Varas Especializadas, Promotorias
de Justiça de Defesa do Consumidor, e
aconcessão de estímulos às Associa¬
ções de Defesa do Consumidor.

Para adefesa dos direitos einteres¬
ses protegidos pelo Código são admissí¬
veis todas as espécies de ações capazes
de propiciar sua adequada eefetiva so¬
lução, podendo ser exercida em Juízo,
de forma individual ou coletiva.

Abordamos neste artigo alguns
aspectos relevantes do Código de Defe¬
sa do Consumidor, com oobjetivo de
divulgá-lo, para que as empresas sc
ajustem aele devidamente.

o u

Como abusiva, dentre outras, en-
quadra-se apublicidade discrimina¬
tória de qualquer natureza, aque incite
àviolência, explore omedo ou asupers¬
tição, se aproveite da deficiência de jul¬
gamento eexperiência da criança, des¬
respeite valores ambientais, ou que seja
capaz de induzir oconsumidor ase
comportar de forma prejudicial ou pe¬
rigosa àsaúde ou segurança.

De acordo com os artigos 26 e27
do C.D.C., oconsumidor possui oprazo
de 30 dias para reclamar produtos não-
duráveis e90 dias para reclamar de pro¬
dutos duráveis, em casos de apresenta¬
ção de defeitos ou vícios aparentes ou
de fácil constatação de produtos adqui¬
ridos ou serviços executados.

Este prazo só será contado apartir
da entrega do produto ou quando fin¬
dar aexecução do serviço contratado,
evitando assim que oconsumidor exer¬
cite seu direito por atraso na verificação
dos defeitos.

Outro aspecto importante écom
respeito às chamadas “vendas casa¬
das”, ou seja: obrigar oconsumidor a
adquirir outro produto além daquele
desejado por ele. De acordo com oAr¬
tigo 39,1 do C.D.C., éconsiderado prá¬
tica abusiva por parte do fornecedor,
que ofornecimento de certo produto
esteja vinculado àcompra de outro. De-
ve-se ainda observar que, havendo afir¬
mação falsa por parte do fornecedor de
que oproduto que está acompanhando
acompra sairá de graça, este fica sujeito
às penalidades do Artigo 66 do C.D.C.,
que são as seguintes:
a) detenção de 3meses aum ano e
multa;
b) detenção de 1
se 0crime for culposo.

OCódigo de Proteção eDefesa do
Consumidor proíbe qualquer tipo de
publicidade enganosa ou abusiva, em
seu artigo 37, §§ 1®, 2® e3®.

Por outro lado, estabelece ocódigo
que oprazo para reclamações de defei¬
tos ocultos começa aser contado quan¬
do ele for notado. Apartir do momento
em que oconsumidor munido da nota
fiscal comunicar odefeito para
presa fornecedora, interrompe-se a

â6meses ou multa

F o n t e : l O B ●C o n s u l t o r i a D i n â m i c a M a n u a l

de Orientação para oEmpresário sobre o
Código de Defesa do Consumidor.

a e m -
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I N S S

Devolução das quantias recolhidas
ou depos i tadas er radamente

Arotina dos pedidos de restituição
ao INSS foi assim traçada pelo Instituto
(OS. Orientação de Serviço SAF 76; de
20.11.81);

üprocesso de restituição será ins¬
taurado no órgão local apartir do re¬
querimento firmado por quem assumiu
oencargo financeiro do recolhimento,
seu representante legal ou procurador,
qualificado.

Do requerimento deverão constan
a) nome ou razão social, número

da matrícula (CGC ou CEI) ou de ins-
icrição de contribuinte individual;

b) identificação do signatário, com
registro do número, data eórgão ex¬
pedidor de sua carteira de identidade,
ecargo na empresa;

c) justificativa do pedido, deta¬
lhando os fatos que geraram orecolhi¬
mento considerado indevido;

d) discriminativo, mês ames, das
importâncias consideradas indevidas
(guia de recolhimento e/ou carne);

f) cópia dos recibos de devolução
dos descontos efetuados, com nome,
endereço, número da carteira de traba¬
lho eprevidência social enúmero do
CPF, ou procuração especial para re¬
querer arestituição,quando se tratar de
importâncias descontadas indevida¬
mente de empregados;

g) instrumento de procuração,
quando houver procurador.

As cópias serão conferidas na
agência do INSS, com os originais.

A C i r c u l a r l A PA S - S A F 4 2 1 - 0 1 0 n .
71, de 15.6.82, esclareceu que ainstru¬
ção do processo de restituição nãç está
condicionada àfiscalização, que éfa¬
cul ta t iva .

Ofiscal de Contribuições Previ-
dcnciárias informará oprocesso de res¬
tituição, em vista àrequerente, quando
houver ;

de salário-família, salário-malernidade
cauxílio-natalidade, aempresa deve fa¬
zer oreembolso a t ravés do DARP no
primeiro recolhimento, escrevendo no
verso on^ do processo covalor re¬
querido, sc este for superior ao valor
das contribuições recolhidas no mês,
ob.scrva-.se osistema de AP, supra.

Odireito de pleitear arestituição
cxlinguc-sc com odecurso do prazo de
5(cinco) anos, contado:

a) da data de recolhimento indevi-

a) exatidão das informações do re¬
querimento cdc seus anexos;

b) procedência do pedido;
c) identificação daqueles que te¬

nham direito àrestituição.
Compete ao Secretário Regional

dc Arrecadação eFiscalização decidir
os requerimentos de restituição.

Acircular SRAF-SP 34/85 estabe¬
leceu que só terão deferimento pedidos
formulados por empresas sem débitos,
ou com pagamento em dia das parcelas
integrantes dc confissão dc dívida, e
que averificação dc dívida não sc limita
àfilial que recolheu cm demasia, mas à
empresa no total.

Caberá recurso de ofício, ao Su¬
perintendente Regional, das decisões
que defiram (exceto quanto asalário-
família, salário-maternidade eauxílio-
natalidade, excluídos pela Ordem de
Serviço lAPAS/SAF 51/84). Aempresa
poderá recorrer àJRPS (art, 144 do
Regulamento) do indeferimento.

As decisões serão publicadas em
Boletim de Serviço Local (BSL) eco¬
municadas aos interessados, através de
notificação de decisão.

Arestituição far-se-á mediante a
emissão, pelo setor de Arrecadação, de
Autorização de Pagamento -AP -cde
Guia de Recolhimento Negativa, aqual
englobará os recolhimentos indevidos e
conterá onome do procurador (Cir¬
cular lAPAS-CRA/SP 148/89)

AOrientação de Serviço (lAPAS-
SAF 51/84 dispôs que, em se tratando

do; ou
b) da data em que sc tornar defini¬

tiva adecLsão administrativa ou passar
em julgado adecisão do judicial que
tenha reformado, anulado, revogado ou
rescindido adecisão condenatór ia.

Arestituição aos que sc encontrem
em débito só se efetivará após aliqui¬
dação da dívida.

Quando houver processo de débi¬
to em fase dc julgamento, deverá ser
aguardada adecisão final, devendo o
rc(}uercnte ser cientificado dc que a
restituição somente se efetivará após a
liouidação da dívida ou declaração de
sua insubsistência.

Quando da restituição dc contri¬
buições dc terceiros, recolhidas na guia
do lAPAS, estiver vinculada àda con¬
tribuição previdenciária, opedido é
apreciado pelo lAPAS quando não
houver avinculação, orequerimento é
feito dirctamente àentidade respectiva,
aquem cabe adecisão.

ACircular lAPAS-SAF-SP 46/89
estabeleceu que arestituição dc quan¬
tias recolhidas indevidamente na l inha
14 do DARP deve ser requerida às en¬
t i d a d e s b e n e fi c i a d a s .

A S U A E M P R E S A
ESTÁ EM NOSSOS PLANOS

ASSOCIAÇÃO COMERCIAL EAO#M
INDUSTRIAL DE MARINGÁ Ligue eAnuncie

26 -1331
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Auxílio-Doença no 13@ Salário
balhojpara os efeitos de cálculos,da gra¬
tificação natalina. Há de ter algum valor
osangue derramado pelo trabalhador a
serviço da empresa. Oart. 4®, §único
da CLT manda computar, no tempo de
serviço, para efeito de indenização e
estabilidade, os períodos de afastamen¬
to por motivo de acidente de trabalho.
Contagem para efeito de estabilidade,
praticamente, não mais existe depois do
advento do FGTS. Ainda assim, não
achamos que avontade da lei esteja
definhando. Ao contrário, as leis, as
convenções coletivas, adoutrina eaju¬
risprudência, nos dias atuais, visivel¬
mente pendem afavor do empregado
acidentado, por razões óbvias. Ao dar
tratamento diferenciado ao afastamen¬
to por motivo de acidente do trabalho,
alei revela seu caráter tuitivo. Eapro-

Apartir da concessão do auxílio-
doença eaté aalta, aempresa não tem
aobrigação legal de pagar o13® salário.
Nos termos da Lei n® 4.090, de 13.7.62,
013® salário corresponderá a1/12 da
remuneração devida cm dezembro, por
mes de serviço do ano correspondente
(art. 1®), considerando-se afração igual
ou superior a15 dias como mes integral
(art. 1® §3®).

E m b o r a a l e i s e r e fi r a a m ê s d e
serviço, odia do acidente eos quinze
primeiros dias de afastamento devem
ser considerados no cálculo do 13® salá¬
rio, pois são faltas justificadas ao servi¬
ço, ou seja, mera interrupção do contra¬
to de trabalho, com odevido pagamen¬
to dc salários.

ALei n® 4.749, dc 12.8.65, estipula
condições eprazo para opagamento do
13® salário: 1® parcela até 30 dc no¬
vembro e2® parcela até 20 dc dezembro
de cada ano (arts. 1® e2°). Assim, caso
oempregado tenha adquirido odireito

13® salário proporcional, antes do
afastamento, aempresa deverá efetuar
o(s) pagamento(s) no(s) prazo(s) da

teção ao acidentado não se restringe à
visão isolada do disposto no art. 4® §
único da CLT, mas ao conjunto de nor¬
mas interdependentes que, direta ou
indirctamente, cuidam da matéria. As¬
sim, posto em relance oEnunciado n®
46 do C. TST, consideramos aplicável a
todo operíodo de afastamento por aci¬
dente dc trabalho não remunerado pelo
abono anual, odisposto no art. 2® da
citada Lei 4.090, “verbis”: “As faltas le¬
gais cjustificadas ao serviço não serão
deduzidas para os fins previstos no §1®
do art. 1® desta Lei”. Note-se que aIci
não cogita do número dc faltas legais e
justificadas ao serviço. Alimitação é
nossa porque não teria omenor cabi¬
mento oacidentado receber em dupli¬
cidade vantagens da mesma natureza.

Fonle: Raimundo Cerqueira Alli

AUXILIO-DOENÇAa o

Oauxílio-doença éconcedido ao
acidentado que fica incapacitado para
otrabalho por mais de 15 dias, àexecu¬
ção do trabalhador avoilso, aquem esse
benefício épago p>elo INPS acontar do
dia seguinte do acidente.

Comp>ete àempresa opagamento
da remimeração integral do dia do aci¬
dente eos 15 dias subsequentes (art.
25^ eseu parágrafo único do RBPS).As-
sini, oINPS pagará oauxílio-doença a
partir do 17® dia, acontar do evento, até
adata do laudo pericial que considerar
oacidentado apto para retornar àativi¬
dade ou por concessão dft auxílio-aci-
dente ou aposentadoria por invalidez.

Ovalor da renda mensal equivale
a92% do salário-de- contribuição em
vigor do dia do acidente, não podendo
ser inferior a92% do sal^io-de-benefí-
cio. Não se consideram para afixação
do bene f í c i o do sa l á r i o -dc - con t r i bu i -
ção os aumentos salariais que excedam
os limites legais, inclusive os voluntaria¬
mente concedidos nos 12 meses ante¬
riores ao im'cio do benefício, salvo se
decorrente de promoção regulada por
normas da empresa, implemento de
idade do menor-aprendiz, vencimento
dos prazos de duração do contrato de
aprendizagem (art. á) da CLT), decisão
judicial ereajustamento previsto em
instrumento normativo.

Essas restrições, previstas no art.
5®, inc. III, §1® da Lei n® 6.367/76, pro¬

curam coibir afraude para obtenção de
aumento indevido no valor do benefí¬
cio. São juridicamente válidas, apenas,
para os efeitos previdenciários, pois a
lei trabalhista (art. 444 da CLT)
impede que as condições contratuais
sejam objeto de livre estipulação, so¬
bretudo se benéficas ao trabalhador.

No caso de trabalhador avulso ou
de segurado que perceba salário variá¬
vel, ovalor do benefício écalculado
com aincidência do percentual de 92%
sobre amédia aritmética dos 12 maio¬
res salários de contribuição apurados
em período não superior a18 meses
imediatamente anteriores ao do aci¬
dente, se osegurado contar mais de 12
contribuições; dos salários de contri¬
buição compreendidos nos 12 meses
imediatamente anteriores, ou de 18 me¬
ses quando mais vantajoso, se osegura¬
do contar 12 ou menos de 12 contribui¬
ções.

lei.
Oabono anual (13® salário), nos

termos do art. 54 da CLPS, ésempre
devido pela PSU ao aposentado eao
pensionista, correspondendo a1/2 do
total recebido atítulo dc auxílio-doença

civil. Eextensivo ao segurado
durante oano recebeu auxílio-

n a o

n o a n o

q u e
doença por mais de 6meses eaos de¬
pendentes que, por igual período, rece¬
beram auxflio-rcclusão (art. 54 inc. II da
CLPS). Aextensão do abono anual aos
que estão em gozo de auxílio-doença é
tímida esob certo modo, injusta. Tími¬
da porque não alcança todo operíodo
de afastamento ecoloca osegurado
doente em posição de desvantagem
frente aos aposentados cpensionistas.
Injusta porque osegurado poderá ficar
até um ano cm gozo de auxílio-doença,
sem ter direito ao abono anual, como no
caso dc auxílio-doença iniciar-se em
princípio dc julho eterminar no final do
mês de junho do ano seguinte, já que,
em tal circunstância, osegurado não
recebe auxílio-doença por mais de 6
meses durante oano civil. Neste perío¬
do de afastamento oempregado doente
também não tem direito ao 13® salário
pago pelo empregador.

Afirmamos acima que oEnuncia¬
do n® 46 do CTST já está ultrapassado
em relação às férias. Não éomesmo o
nosso entendimento no que tange às
faltas decorrentes de acidentes de tra-

O auxílio-doença
reflete no contrato de trabalho todas as
nuances do auxílio-doença comum.
Acrescentando-se-lhe acircunstância
de que nesse período de afastamento o
tempo de serviço écomputado para
efeito de indenização eantiguidade.
Assim, durante esse período de afas¬
tamento legal, deverão ser regularmen¬
te efetuados os depósitos do FGTS,
bem como os destinados ao Fundo PIS/
P A S E P.

a c i d e n t á r i o
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T r a b a l h o d a M u l h e r

SUMÁRIO
1-Período de amamentação
2-Local Apropriado
3 - C r e c h e s d i s t r i t a i s
4 - R e e m b o l s o - c r e c h e

1-Período de amamentação
Todo empregador éobrigado a

propiciar aempregada- mãe 2(dois)
descansos especiais, de meia hora cada
um, durante ajornada de trabalho, para
amamentar opróprio filho até que este
complete 6(seis) meses poderá ser dila¬
tado acritério da autoridade compe¬
tente, sempre que asaúde do filho exi-

2-Local apropriado
Nos estabelecimentos em que tra¬

balhem, pelo menos, 30 (trinta) mulhe¬
res com idade superior a16 (dezesseis)
anos, éobrigatório aexistência de local
apropriado onde seja permitido às em¬
pregadas guardar, sob vigilância, seus
filhos no período de amamentação.

Olocal para guarda dos filhos, de¬
ve revestir-se dos seguintes requisitos:
a) berçário com aárea mínima de 3
(três) metros quadrados por criança,
devendo haver entre os berços eentre
estes eas paredes, adistância mínima
de 50 (cinquenta) centímetros;
b) oberçário deve dispor de leitos na
proporção de 1(um) leito para cada
grupo de 30 (trinta) empregadas entre
16 (dezesseis) e40 (quarenta) anos de
idade;
c) saleta de amamentação provida de
cadeiras ou bancos encosto para que
as mulheres possam amamentar seus fi¬
lhos em adequadas condições de higie¬
ne econforto;
d) cozinha dictética pará opreparo de
mamadeiras ou suplementos dictéticos
para acriança ou para as mães;
e) opiso eas paredes do local devem
ser revestidos de material impermeável
elavável;
f) instalações sanitárias para uso das
mães edo pessoal da creche.

3-Creches Distritais
Aexigência de creche no local de

trabalho fKKle ser suprida por meio de
creches distritais, mantidas, diretamen¬
te ou mediante convênios, com outras
entidades públicas ou privadas, pelas
próprias empresas, em regime comuni¬
tário, ou acargo do SESI, do SESC, da
LBA ou entidades sindicais.

Havendo opção por creches distri¬

tais, estas devem situar-se, de preferên¬
cia, nas proximidades da residência das
empregadas ou dos estabelecimentos
em que as mesmas trabalhem ou cm
vilas operárias.

Inexis l indo creches distr i ta is cabe
àautoridade regional competente afa¬
culdade de exigir que os estabelecimen¬
tos celebrem com outras creches, desde
que os empregadores ou as instituições
forneçam transporte, sem ônus para as
empregadas. Nesse caso das cláusulas
do convênio devem constar:
a) onúmero de berços que acreche
mantém àdisposição de cada estabele¬
cimento, obedecendo àproporção rc-
troexaminada;
b) acomprovação de que acreche foi
aprovada pelos órgãos competentes a
quem cabe orientar efiscalizar as con¬
dições materiais de instalações efun¬
cionamento, bem como ahabitilitação
do pessoal que nela trabalhe.

Em qualquer caso, évedada autili¬
zação de creches para quaisquer outros
fins, ainda que em caráter provisório ou
e v e n t u a l .

Icgralmcnte, as despesas com opaga¬
mento da creche de l ivre escolha da
empregada-mãe, pelo menos até os 6
(scis)mcses de idade da criança.

Esse reembolso terá de ser feito
até oterceiro dia útil após aentrega do
comprovante das despesas efetuadas,
pela empregada-mãe, com a-mensali¬
d a d e d a c r e c h e .

O r c c m b o l s o - c r e c h c d e v e s e r c o n ¬

cedido atoda empregada mãe, inde¬
pendente do número de mulheres exis¬
tentes no estabelecimento esem prejuí¬
zo do cumprimento dos demais precei¬
tos de proteção àmaternidade.

Todavia, aimplantação do sistema
de rccmbolso-creche depende de pré¬
via cstipulação em acordo ou conven¬
ção coletiva de trabalho. Adotando o
sistema os empregadores devem afixar
cm locais de livre acesso, para aciência
das empregadas, av^so notificando a
existência de sistema cdos procedi¬
mentos aserem adotados para aobten¬
ção do benefício.

No caso de opção pelo sistema de
reembolso-creche, os empregadores
deverão comunicar aadoção da medida
ao órgão local do Ministério do Traba¬
lho eda Previdência Social (MTPS),
rcmetcndo-lhc cópia do documento ex¬
plicativo de seu funcionamento. Decre¬
to-lei 5.452/43, CLT arts. 389 e396. Por¬
taria 1/69 DNSHT ePortaria 3.296/86
M T b .

g y -

4 - R e e m b o l s o - c r e c h e

Os empregadores têm uma outra
alternativa para se eamirem da e»gên-
cia de manutenção de local apropriado
para aguarda dos filhos de suas empre¬
gadas no período de amamentação, que
éosistema de reembolso-creche, que
consiste em oempregador cobrir, in-

Aviso Prévio: (Hipótese da renúncia pelo empregado)
Odireito ao aviso prévio éirrenun-

ciável pelo empregado, opedido de dis¬
pensa de cumprimento não exime oem¬
pregador de pagar orespectivo valor,
salvo comprovação de haver oempre¬
gado obtido um novo emprego.

Esse procedimento ocorre quando
0empregador, sem justa causa, pré-
avisa 0empregado de sua intenção de
resc ind i r ocont ra to de t raba lho.

No ato do procedimento do aviso
prévio trabalhado ou dias após seu
cumprimento, poderá oempregado so¬
licitar dispensa dos dias restantes, por
esse particular, como por ter consegui¬
do nova colocação, por exemplo. Essa
dispensa só deve ser aceita se opré-
avisado comprovar aobtenção do novo
emprego (Declaração do novo empre¬
gador, em papel timbrado ou carimbo

do CGC do MF ecom firma reconhe¬
cida ou comprovante de inscrição de
Contribuinte Individual ou Carne de
Contribuição ao lAPAS/INSS, para ati¬
vidade autônoma).

Como oaviso prévio trabalhado é
irrenunciável, oempregador .só deve
conceder adispensa se comprovado o
alegado sob pena de paganicnto, poste¬
rior, do prazo restante emais 1/12 (um
doze avos) de férias c13*^ salário een¬
cargos correspondentes.

Por outro lado, não se aplica aos
pedidos de demissão com pedido de
dispensa odireito ao aviso prévio traba¬
lhado, quando aceito pelo trabalhador.
Nestes casos oempregado não adquire
odireito ao aviso prévic 'uais sim obri¬
gação de concedê-lo nos termos do art.
487, §2® da CLT base enunciado n° 276
d o T S T.
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R e c o l h i m e n t o d e
I N S S C e n t r a l i z a d o :

e m p r e s a s e fi l i a i s
Compras eserviços de terceiros
Desconto eFolha de Pagamento

As empresas que tenham filiais po¬
dem fazer orecolhimento ao INSS num
só lugar, conforme Oricntaçã
viço n« SAF-201.30, de 7.4.71:

1-Aempresa- com mais de um es¬
tabelecimento, ÇMwerá solicitar acentra
lização do recolhimento das contribui¬
ções, em âmbito nacional ou regional.
1.1 -Acentralização em âmbityo nacio¬
nal será feita na matriz, sede, escritório
ou administração central da empresa.
1.2. -Acentralização em âmbito regio¬
nal será feita no estabelecimento (ma¬
triz, sede, escritório ou administração
central, sucursal ou filial) aquem fica¬
rem subordinados os demais estabele¬
cimentos localizados no(s) Estado (s).
1.3. -Acentralização do recolhimento
será feita mediante autorização da Su¬
perintendência Regional (SR) em cuja
jurisdição se situar esse estabelecimen¬
to (centralizador).

2-0 pedido, por escrito, dirigido
àSR em cuja jurisdição se locali^ o
estabelecimento centralizador, será
atendido mediante ocumprimento das
seguintes condições:
I-Juntar, ao pedido, cópias auten¬
ticadas dos certificados de Matrícula
(CM -mod. SAF-38) de todos os es¬
tabelecimentos cuja centralização de
recolhimento se requerer.
II -Indicar onome, endereço com¬
pleto, código de matrícula enúmero do
CGC do estabelecimento que centra¬
lizará os recolhimentos.
III -Comprometer-se no pedido a:
a) -realizar os recolhimentos em Guias
de Recolhimento (DARP) separadas,
com indicação, em cada uma, da matrí¬
cula constante do CM do estabeleci¬
mento aque corresponde as contribui¬
ções, bem como do carimbo padroni¬
zado do CGC;
b) -Apor, em cada uma das vias do
DARP, carimbo com os dizeres seguin¬
tes: “Recolhimento centralizado
tabelecimento da rua n° cidade eEs¬
t a d o ” ,

c) -enviar, mensalmente, aos estabele¬
cimentos centralizados, logo após aefe¬
tivação dos recolhimentos, uma cópia
autenticada da respectiva GR;
d) manter os DARP originais no es¬
tabelecimento em que estiverem os re¬
gistros contábeis.

3-ASR que jurisdicionar oesta¬
belecimento centralizador comunicará,
àrequerente eàs demais SR interes¬
sadas, acentralização concedida.
3.1. -Aseguir, oprocesso será en¬
caminhado àFiscalização, para conhe¬
c imen to .

Os empregados de certas empre¬
sas goz^m do benefício de poderem
comprar em determinadas farmácias,
supermercados, lojas, etc, sem oime¬
diato reembolso do dinheiro, apenas
a s s i n a n d o a n o t a fi s c a l o u c o m u m a
requisição. Anota, ou arequisição, 6
enviada àempresa, esta paga ovalor da
aquisição eem seguida lança ovalor na
folha de pagamento, como desconto.
Aos empregados servem sem opaga¬
mento no ato, através de um acordo
entre aempresa eesses estabelecimen¬
tos. Este acordo équase sempre verbal,
cria um sistema vantajoso para oem¬
pregado, que satisfaz sua carência inde¬
pendente de dispor dc dinheiro no mo¬
m e n t o .

de compra evenda ou prestação de
serviços que nada icm aver com arela¬
ção dc emprego; não se tratando por¬
tanto de dívida trabalhista, eassim não
há direito do desconto em folha de pa¬
gamentos nem mesmo acompensação
na Justiça do Trabalho (o enunciado
TST 18 restringe acompensação adí¬
vidas trabalhistas). Oreembolso que a
empresa tem direito pelo art. 931 do
Código Civil, terá de ser procurado na
Justiça Comum.

Se entretanto, oempregado auto¬
riza odesconto em folha, opagamento
aterceiros pela empresa se considera
adiantamento ao empregado, como se
aempresa desse dinheiro ao emprega¬
do para pagar adespesa; odesconto em
folha, então fica autorizado com base
no art. 462 da CLT. Aautorização pode
ser dada ao fazer adespesa, cada vez na
própria nota fiscal (autorizo odesconto
em folha de pagamento pela empre¬
sa...) ou por carta de autorização valen¬
do para sempre, para todos os estabele¬
cimentos ligados no esquema, inclusive
seguros dc vida cm grupo.

Obs.: as empresas as quais utilizam
cslc critério sem autorização, estas de¬
vem convalidá-los (“considero válidos
os descontos feitos até esta data, cauto¬
rizo que continuem sendo feitos”).

o d e S e r -

Essas empresas bem intenciona¬
das, que adiantam opagamento dc bens
eserviços para uUerior restituição sem
juros, se surpreendem muitas vezes,
com areação do empregado, cm geral
após arescisão do contrato dc trabalho:
oempregado alega que não concorda

os descontos que foram feitos por¬
que nunca os autorizou, cpede opaga¬
mento da soma retirada dc seus venci¬
mentos. Na verdade, se aempresa paga
aterceiros, embora cm nome do empre¬
gado mas sem adevida autorização des¬
te, ela está interferindo num contraio

c o m

Compensação de horas noturnas
diurnas evice-versa

porém, para oserviço diurno, em que
se traduziram as horas compensadas,
não existem esses benefícios.

Outra fosse ahipótese, como, por
exemplo, se ajornada fosse das 14 hs às
22 hs, ese tivesse feito acompensação
invadindo ohorário noturno, asolução
seria igual: oempregado, embora es¬
tivesse compensado serviço diurno, es¬
taria trabalhando ànoite, passando en¬
tão adesfrutar da hora reduzida edo
adicional noturno; assim, embora fosse
considerado otrabalho como 48 minu¬
tos por dia, de segunda asexta-feira, o
empregado trabalharia só 42 minutos
por dia para compensação (calculados
por regra-de-três: 60 minutos estão pa¬
ra 52,5 assim como 48 estão para “x”),
eosalário, na base de 48 minutos, teria
ainda 20% de adicional noturno. Daí
por que essa compensação seria vedada
amenores, aquem éproibido otraba¬
lho noturno, (base: LTl- 42/80)

Suponhamos que ohorário do em¬
pregado édas 22 às 5, noturno portanto,
eaempresa resolve compensar otraba¬
lho do sábado, as horas noturnas supri¬
midas serão compensadas com horas
diurnas acrescidas no fim da jornada.

Sabido que as horas noturnas são
redu2Údas, se contam na base de 52 mi¬
nutos e30 segundos etêm um adicional
de 20%, acompensação fará com que o
empregado trabalhe horas de 60
nutos sem adicional. “O empregado fa¬
rá 48 minutos de segunda asexta-feira.

Oprejuízo aparente não existe na
verdade, porque oempregado gozava
dos benefícios da redução da hora edo
acréscimo salarial por trabalhar ànoite,
ena hora compensada ele está traba¬
lhando de dia; prejuízo haveria se, tra¬
balhando de noite, deixasse de lhe ser
pago oadicional, ou de ser reconhecida
aduração menor da hora de trabalho;

n o e s -

m i -
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I

Redução da Jornada de Trabalho

Efeitos na rescisão de contrato
ALei n® 4.923/65 permite às em¬

presas reduzirem transitoriamente a
jornada de trabalho eos salários, em fa¬
ce da conjuntura econômica, devida¬
mente comprovada.

Entretanto, alei não define qual
salário considerar para efeito de paga¬
mento das férias, 13® salário everbas
rescisórias, durante aredução, razão
pela qual orienta-se às empresas eaos
sindicatos incluírem cláusulas no acor¬
do, garantindo ou não aremuneração
integral.

conceder as férias após retornar àjor¬
nada normal, para não implicar duplo
prejuízo ao empregado (redução na re¬
muneração das férias eno respectivo
adicional de 1/3);
b) 13® Salário
Se aredução atingir omes de dezem¬
bro, será pago com base no salário re¬
duzido. Lei n® 4.090/62, art. 1®, §1®:

‘A gratificação corresponderá a
1/12 da remuneração devida em dezem¬
bro, por mes de serviço, do ano cor-
respiondentc”;
c) Rescisão contratual
Ocorrendo rescisão contratual, as ver¬
bas resc isór ias serão ca lcu ladas com
base no salário reduzido:
A v i s o P r é v i o

Indenizado: CLT, art. 487, §§ 1® e2®:
“§ 1®: Afalta de aviso prévio por parte
do empregador dá ao empregado odi¬
reito do aviso, garantida, sempre, ainte¬
gração desse período no seu tempo de
serviço.

§2® -Afalta de aviso por parte do
empregado dá ao empregador odireito
de descontar os salários corresponden¬
tes ao prazx) respectivo”;
Trabalhado: direito àredução de mais
2horas diárias ou a7dias corridos, a
critério do empregado dispensado, re¬
munerado, também, com salário redu¬
zido (CLT, art. 488 cparágrafo único);
Férias vencidas eproporcionais: Enun¬
ciado do TST n® 7
“A indenização pelo não-deferimento
das férias cm tempo oportuno será cal-
cujada com base na remuneração devi¬
da ao empregado àépoca da reclama¬
ção ou, se for ocaso, àextinção do
c o n t r a t o ”
13® salário: Decreto n® 57.155/65,art. 7®:
“Ocorrendo aextinção do contrato de
trabalho, salvo na hipótese de rescisão
com justa causa, oempregado receberá
agratificação devida, nos termos do art.
1®, calculada sobre aremuneração do
respectivo mês”.

I

Sendo odocumento colet ivo omis¬
so, observar oseguinte procedimento:
a) Férias
Empregado com vencimento do perío¬
do concessivo, durante aredução: pa¬
gamento com salários reduzidos, nos
termos do art. 142 da CLT:
“O empregado perceberá, durante as
férias, aremuneração que lhe for devi¬
da na data de sua concessão”;

!Empregado com vencimento do perío¬
do concessivo, posterior àredução: F o n l e : l O B

Vale Transporte
Quando da admissão do emprega¬

do, ele firma uma de duas declarações,
com referência ao vale-transporle:

-rejeitando osistema, ou por¬
que não usará transporte coletivo, ou
porque terá salário que afasta seu inte¬
resse pelo vale-transporte.

2® -enumerando os meios de trans¬
porte de que se servirá no trajeto resi-
dência-trabalho ou vice-versa, ese
comprometendo ausar os vales exclu-
sivamente para os fins declarados; ha¬
vendo meios diferentes de transporte,
optará pelos mais adequados àsua con¬
dição pessoal; dirá também se pretende
voltar para casa no horário de refeição
(a resposta positiva independe da con¬
cessão do vale refeição, ou de ter, aem¬
presa, restaurante no local de trabalho,
mas afraude para obter um número
maior de vales constitui em falta grave
de mau procedimento. Art. 482 letra b
da CLT.

Adeclaração édesnecessária
quando aempresa fornece condução;
se, no entanto, ela cobre só parte do
trajeto, adeclaração éfeita pelo res¬
tante do percurso.
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ICMS -Escrituração Centralizada
De acordo cora oDccrclo 309, dc

17.04.91, estabelece normas relativas à
centralização da apuração edo recolhi¬
mento do ICMS cm um único estabele¬
cimento, referente às operações epres¬
tações realizadas pelos demais. Apre¬
sentamos ababco aíntegra do referido
D e c r e t o .

credor ou devedor, os estabelecimentos
centralizados deverão adotar os seguin¬
tes procedimentos:

I-emitir Nota Fiscal, modelo 1, sé¬
rie 8ou única, atítulo dc transferência
de saldo de imposto;

l l-cscri turar aNota Fiscal emit ida na
forma do inciso anlcrior,no mesmo mês
dc referência da apuração do imposto,
no livro Registro dc Apuração do ICM,
no quadro ̂ Outros Créditos” se osaldo
for devedor, cno quadro “Outros Débi¬
tos”,se osaldo trasferidü for credor.

III -apresentar no prazo previsto
na legislação, em Agência do Banco do
Estado do Paraná S/A, aGuia dc Infor¬
mação eApuração do ICMS (GIA-
ICMS) devidamente preenchida, utili-
zando-sc os campos de código 55 ou 65,
exclusivamcnte para os lançamentos rc-
i r o d e fi n i d o s .

Parágrafo único -ANota Fiscal re¬
ferida no inciso Ipoderá ser emitida na
ordem cronológica sequencial constan¬
te dos blocos, até oquinto dia subse¬
quente ao da apuração do imposto, e
conterá, no mínimo, as seguintes indi-

II) declarar os valores escriturados
na forma acima, na Guia de Informação
eApuração do ICMS (GIA-ICMS), ou
na Guia de Informação, Apuração e
Recolhimento do ICMS (GIAR-
ICMS), utilizando-se os campos de có¬
digo 55 ou 65, conforme ocaso.

III consignar na GIA-ICMS ou
G I A R - I C M S o n ú m e r o d e s t e D e c r e t o
cda Autorização de que trata oartigo

§ 1 ® - A G I A - I C M S s e r á u t i l i z a d a
se 0saldo apurado for credor, ou se
devedor, na hipótese em que não for
recolhido na data aque se refere o
parágrafo seguinte.

§2® -AGIAR será utilizada se o
saldo resultante for devedor, efetuan-
do-sc orecolhimento do imposto até o
dia 10 (dez) do mês subsequente ao dia
da apuração.

Art. 5®- Importa em imediato can¬
celamento do benefício ainscrição de
debito era dívida ativa, hipótese em que
os estabelecimentos autorizados deve¬
rão proceder dc forma individualizada,
por estabelecimento, quanto àapura¬
ção, declaração epagamento do impos¬
to, apartir do primeiro mês subsequen¬
te àinscrição.

Parágrafo único -Oretorno ao
sistema aqui estabelecido fica condicio¬
nado àquitação da dívida eanovo re¬
querimento na forma do artigo 2®.

Art. 6® -Os estabelecimentos que
desejarem se retirar do sistema de apu¬
ração centralizada deverão comunicar
ofato ao Diretor da Coordenação da
Receita do Estado, ficando excluídos a
partir do segundo mes subsequente ao
da comunicação.

Art. 7®- Ficam convalidadas as au¬
torizações concedidas individualmente
mediante celebração de termo de acor¬
do, devendo contudo os contribuintes
beneficiados observarem doravante
disposto neste Decreto.

Art. 8® -Este Decreto entrará em
vigor na data de sua publicação.

Decreto 309, dc 17.04.91 (DOE-
PR dc 18.04.91)

OGovernador do Estado do Para¬
ná, no uso das atribuições que lhe con¬
fere oartigo, 87, V, da Constituição Es¬
tadual, etendo cm vista odisposto no
art. 36, §5® da Lei 8933/89, dc 26.01.89,

1eancccs-sidade dc reculamcntar, em
Regime Esnccial, osistema de apura¬
ção centrafiz.ada do ICMS devido em
operações ou prestações realizadas por
mais (íc um estal>elecimento da mesma
emprc.sa, decreta:

.Art. 1® -As empresas poderão eic-
tuar aapuração eorecolhimento cen-
traliz.ado do imposto, num único esta¬
belecimento, denominado ,centraliz.a-
dor, relativo às operações eprestações
realizadas pelos demais, denominados
cent ra l i zados .

Parágrafo único -Esta sistemática
não se aplica às empresas possuidoras
de dilaçáü dc prazo para recolhimento
do imposto.

Art. 2® -Aempresa que queira op¬
tar pelo sistema tratado neste Decreto
deverá solicitar autorização ao Diretor
da Coordenação da Receita do Estado,
mediante requerimento que identifique
o s e s t a b e l e c i m e n t o s c e n t r a l i z a d o r e
centraliz.ado, eque esteja instruído com
Certidão Negativa de Dívida Ativa des-

2®.

c a ç o e s :
a) data da transferência do saldo;
b) natureza da operação: “Transfe¬

rência dc Saldo”;
c) destinatário: nome, endereço,

números de inscrição, estadual eno
CGC/MEFP do estabelecimento cen¬
tralizador;

d) no corpo de Nota Fiscal: “Trans¬
ferência do saldo” devedor ou credor)
da conta gráfica, referente àapuração
do imposto do mês de  
estabelecimento centralizador da apu¬
ração do ICMS -Decreto n®
riz.açâo n®

e) valor do saldo transferido.
A r t . 4 ® - O e s t a b e l e c i m e n t o c e n -

, p a r a o

t e s . A u t o -
§1® -Para inclusão dc novos esta¬

belecimentos, deverá ser adotado o
mesmo critério.

§2® -Todos o*" estabelecimentos
devem manter cópia da autorização cm
seu poder.

§3® -Os estabelecimentos autori¬
zados apurarão oimposto em conta
gráfica.

tralizador deverá adotar os s®guintes
procedimentos:

I) escriturar as notas fiscais emiti¬
das na forma do artigo anterior, no livro
Registro dc Apuração do ICM, no qua¬
d r o “ O u t r o s D é b i t o s ” s e o s a l d o t r a n s ¬
fer ido for credor.

0

Art. 3® -Apurado osaldo, seja ele

ÉBOM VOCÊ PODER CONTAR COM UMA EMPRESA PA R A :
●Limpeza econservação em geral de Condomínios eEmpresas
●Limpeza geral em final de obra em edifícios
●Limpeza de carpete com maquinário específico /o

COM 20 ANOS DE TRADIÇÃO E ATE NO NOME!o

(0442)22-8223 PARANÁ
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Contrato de Experiência Resc isão
Rescisão antecipada por iniciativa
do empregador sem justa causa

d e
C o n t r a t o

01 -Contrato com Cláusula de rescisão
antecipada
d i r e i t o s :
*Aviso prévio no mínimo de trinta dias
*saldo de salár ios
●Férias proporcion£iis
●13® salário proptorcional
*Saque do FGTS
código de saque 01
mês da rescisão se for ocaso, mês
anterior pagamento direto ao empre¬
gado
indenização de 40% do total dos
depósitos, inclusive os não efetuados e
pago diretamente ao trabalhador mais
atualização monetária eos juros.
02 Contrato sem cláusula de rescisão
antecipada
di re i tos :
●indenização de 50% da remuneração
dos dias que faltam até otérmino do
c o n t r a t o

*Saldo de salár ios

*férias proporcionais
*13® salário proporcional
*Saque do FGTS
Código de saque 01
mês da rescisão emês anterior pagos
indiretamento ao trabalhador caso não
tenha sido depositada indenização de
40% do total dos depósitos, inclusive os
não efetuados epagos diretamente mo¬
netária ejuros
03 Término norma l

D i r e i t o s :
*Saldo de salár ios
*Férias proporcionais
13° salário proporcional
Saque do FGTS
código de saque
neste caso não há indenização da multa
de 40% sobre ototal dos depósitos
eserá pago diretamente ao trabalhador
ovalor do FGTS mês da rescisão emês
anterior caso não tenha sido depositado

Éassegurado atodo empregado,
não ewstindo prazo estipulado para o
término do respectivo contrato, equan¬
do não haja ele dado motivo para a
cessação das relações de trabalho, o
direito de haver do empregador uma in¬
denização, paga na base da maior re¬
muneração que tenha percebido na
m e s m a e m p r e s a .

Opedido de demissão ou recibo dc
quitação de rescisão do contrato de tra¬
balho, firmado por empregado com
mais de 1(um) ano dc serviço, só será
válido quando feito com aassistência
do respectivo Sindicato ou perante a
autor idade do Ministér io do Trabalho.

Oinstrumento de rescisão ou reci¬
bo de quitação, qualquer que seja acau¬
sa ou forma de dissolução do contrato
deve ter especificada anatureza de ca¬
da parcela paga ao empregado cdis-
ci iminado oseu valor, sendo válida a
quitação, apenas, relativamente às mes-
toias parcelas.

Opagamento que fizer jus oem¬
pregado será efetuado no ato da homo¬
logação da rescisão do contrato de tra¬
balho, em dinheiro ou era cheque visa¬
do, conforme acordem as partes, salvo
se oempregado for analfabeto, quando
0pagamento somente poderá ser feito
em dinheiro.

Qualquer compensação no paga¬
mento não poderá exceder oequiva¬
lente aum mês de remuneração do em¬
pregado.

uxílio-Doença eas Fériasi
r y

OEnunciado n® 46, lançado pela
Resolução Administrativa de 8.6.73,
dispõe: “As faltas ou ausências decor¬
rentes de acidentes de trabalho não são
consideradas para efeitos da duração
de férias ecálculo da gratificação nata¬
lina”. Tal orientação tornou-se ultra¬
passada com oadvento do Dec. Lei n®
1.535, de 13.4.77, que deu nova feição
ao capítulo de férias da CLT. Além de
perder as férias, oempregado em gozo
de auxílio-doença por mais de 6meses,
também perderá acontagem dos perío¬
dos trabalhados antes do afastamento,
pois alei (art. 133, §2®) determina que
se inicie novo período aquisitivo apartir
da data em que oempregado retornar
ao serviço. Esse tratamento éprático,
mas não éjusto: oempregado poderá
ter trabalhado 6meses antes do afas¬
tamento, enada receber atítulo de fé¬
rias. Mantido ocritério de novo período
aquisitivo, mais justo alei determinar o
pagamento das férias proporcionais re¬
lativas ao período trabalhado antes do
afastamento do empregado.

Incompatível afluência simultânea
do auxílio-doença com as férias. Se, à
data do afastamento, oempregado tiver
completado operíodo aquisitivo, as fé¬
rias somente serão concedidas após a
alta, ainda que longo seja operíodo de
afastamento. Aconcessão das férias,
“in casu”, subordina-se àcondição sus-
pensiva do contrato (gozo de auxílio-
doença) oque impede, enquanto o
afastamento durar, opagamento em
dobro (art. 137 da CLT), opedido de
fixação, por setença, da época de gozo
(art. 143 e145 da CLT) eocurso da
prescrição (arts. 149 da CLT e170, inc.
I, do Código Civil). As férias serão in¬
denizadas se houver aextinção do con¬
trato de trabalho. Tornar-se-á para o
cálculo das férias aremuneração que
for devida àépoca da concessão (art.
142 da CLT) ou àdata da indenização,
observados os reajustes evantagens
atribuídos àcategoria profissional do
empregado durante operíodo de afas¬
tamento (art. 471 da CLT).

Opagamento das parcelas cons¬
tantes do instrumento de rescisão ou re¬
cibo de quitação deverá ser efetuado
nos seguintes prazos:
a) -até oprimeiro dia útil imediato ao
término do contrato
b) -até odécimo dia, contado da data
da notificação da demissão, quando da
ausência do aviso prévio, indenizado do
mesmo ou dispensa de seu cumprimen¬
t o .

Ainobservância do pagamento
período mencionado sujeitará oinfra¬
tor àmulta de 160 BTN, por trabalha¬
dor, bem assim ao pagamento da multa
afavor do empregado, em valor equiva¬
lente ao seu salário, devidamente cor¬
rigido pelo índice de variação do BTN,
salvo quando, comprovadamente, otra¬
balhador der causa àmora.
Art. 477 CLT eseus parágrafos.

n o
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Seminário
sobre oCódigo

No dia 2de abril, aAssociação
Comercial eIndustrial de Maringá eo
Conselho Permanente da Mulher Em¬
presária de Maringá promoveram um
seminário sobre oCódigo de Defesa do
Consumidor, dirigido ao empresariado.
Oseminário aconteceu no auditório
Hélio Moreira, da prefeitura, cpartici¬
param mais de 150 empresários de Ma¬
ringá.

Os apresentadores foram oecono¬
mista Clóvis Bettoni, que éassessor de
Planejamento eMarketing do Sebrae-
Pr, consultor empresarial nas áreas dc
Planejamento eGestão Estratégia Or¬
ganizacional eMarketing; eoadvogado
Cleverson Marinho Tcbceira, consultor
jurídico do Banestado S/A -Crédito
Imobiliário)da FIEP -Federação das
I n d ú s t r i a s d o P a r a n á e d a A P R A S -

opresidenta da ACIM, Fernando Henríques, abriu oseminário

vos ao Código de Defesa do Consumi¬
dor. Oseminário foi aberto pelo presi¬
dente da Associação Comercial eIn¬
dustrial de Marigá, Fernando Henri-
ques. Logo depois da abertura, oad¬
vogado Cleverson Tebíeira colocou po¬
sições gerais sobre onovo Código efa¬
lou de situações previstas nesta legisla¬
ção, que segundo ele “veio numa hora
em que oBrasil necessitava de uma lei

específica para as relações de consu¬
m o ” .

Depois aexplanação ficou por
conta do economista Clóvis Bettoni,
que também falou de vários aspectos do
Código de Defesa do Consumidor, uti¬
lizando recursos audiorisuais. Oobjeti¬
vo deste seminário foi levar ao empre¬
sariado um conhecimento mais apro¬
fundado do Código eseus aspectos.

Associação Paranaense dc Supermer¬
cados. Além disso, Cleverson étambém
assessor especial da Associação Co¬
mercial do Paraná para assuntos relati-

M i s s ã o
empresarial
de Guarapuava

No mês de abril, aAssociação Co¬
mercial eIndustrial de Maringá rece¬
beu avisita de uma comitiva de empre¬
sários de Guarapuava, que estiveram na
cidade para uma visita de 2dias. A
comitiva veio aMaringá numa missão
empresarial, para conhecer empresas e
empresários.

Nos dois dias de programação, a
comitiva visitou 4empresas maringaen-
se -afiação de Algodão da Cooperati¬
va dos Cafeicultores de Maringá -Co-
camar, aIntervin -Internacional de Vi¬
nhos, aTorch -Indústria eComércio de
Confecções eaIngá Stévia Industrial -
sempre acompanhada pela diretoria da
A C I M .

Os empresários de Guarapuava visitaram asede da ACIM

os empresários que vieram aMaringá
estava também oSecretário de Indús¬
tria eComércio de Guarapuava, Que¬
rubim Norton Alves de Gouveia.

Na avaliação dos empresários, a
visita aMaringá foi interessante eeles
ficaram bastante impressionados com a
qualidade dos produtos das indústrias
que visitaram. Eles disseram que pre¬
tendem, para breve, realizar uma nova
visita àcidade, quando aAssociação
Comercial eIndustrial daquele municí¬
pio deverá convidar um número maior

de empresários.
No segundo dia de visitas, acomi¬

tiva de Guarapuava esteve também na
sede da Associação Comercial eIndus¬
trial de Maringá conhecendo as insta¬
lações. Eno mesmo dia, os empresários
de Guarapuava foram recebidos pelo
prefeito Ricardo Barros, numa reunião
rápida, onde colocaram que avisita ha¬
via sido satisfatória eque outras mais
seriam feitas. Depois desta reunião com
oprefeito, os empresários voltaram pa¬
ra Guarapuava.

Avisita aMaringá foi aprimeira de
uma série de missões empresariais que
aAssociação Comercial eIndustrial de
Guarapuava pretende promover daqui
para frente. Segundo opresidente da
entidade Célio Tbixeira, oobjetivo des¬
tas missões “é conhecer melhor as cida¬
des eas empresas do estado, estabele¬
cendo um intercâmbio com empresá¬
rios, uma troca de experiências”. Entre
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orçamento deste ano para oParaná já
se esgotaram”, explica.

Todos estes dados eaatenção que
vem sendo dedicada àassinatura de no¬
vos contratos, mostram oquanto asi¬
tuação econômica tem influído na mu¬
dança de perfil da construção civil de
Maringá. Hoje as construções de pa¬
drão popular predominam esão elas
que ultimamente estão movimentando
grande parte das empresas etrabalha¬
dores do setor. Aquela verdadeira “fe¬
bre” de construção de condomínios de
alto padrão que se verificou na cidade
-especialmente em 86, com aedição do
primeiro plano econômico do governo
Sarney -écoisa do passado.

Neste segmento, oque se encontra
hoje são apenas os condomínios que
estão com obras em andamento, eem
ritmo bastante lento por causa dos cus¬
tos. Novos projetos de alto padrão pra¬
ticamente deixaram de existir na cida¬
de. “Hoje Maringá -apesar de ser con¬
siderada uma cidade de economia for¬
te, que se ressente menos com acrise -
está vivendo uma mudança acentuada
no perfil das construções. São as mora¬
dias populares que estão impulsionan¬
do aconstrução civil na cidade hoje”,
explica Damásio Barão, presidente da
Acomar -Associação dos Comercian¬
tes Revendedores de Materiais de
Construção de Maringá eRegião.

Ele coloca que, com esta mudança,
“hoje não se verifica mais aquele ‘boom’
das construções como se observou em
86, época do Plano Cruzado I. Mas,
seguramente, podemos afirmar que a
construção cî  em Maringá no mo¬
mento está bastante aquecida, se consi-

Construção civil

Um novo perfil
Acrise econômica trouxe reflexos também

para aconstrução civil. Omais evidente foi amudança
no perfil das construções da cidade. Hoje predominam as

obras de padrão popular, que no momento empregam
amaior parte da mão-de-obra do setor em Maringá

“Hoje Maringá etoda aregião me¬
tropolitana são um verdadeiro canteiro
de obras”. Esta afirmação édo sccre-.
tário de Infra-Estrutura do município,
etambém atual delegado da regional
n o r o e s t e d o S i n d i c a t o d e I n d ú s t r i a s d a ’

Construção Civil do Paraná -Sindus*
con, José Edmir Falkemback. Esta idéia
pode parecer otimista demais se for le¬
vada em consideração asituação desas¬
trosa em que se encontra aeconomia do
país, oque tem trazido um desaque-
cimento sem precedentes para todos os
s e t o r e s .

setor começa aaumentar apartir deste
mês, quando estas obras vão chegando
ao final.

Até omomento não existe previsão
de quando serão assinados novos con¬
tratos para aconstrução dc casas popu¬
lares em Maringá. Se isso preocupa os
empresários da construção civil, entre
os trabalhadores aapreensão não éme¬
nor. Hoje aconstrução de moradias po¬
pulares absorve amaior parte da mão-
de-obra do setor na cidade. Aausência
de novos contratos pode significar de¬
semprego .
IMPASSE; Segundo Falkemback, que
há cerca de lun mês esteve com opresi¬
dente da Caixa Econômica Federal em
Brasília, para este ano não há mais re¬
cursos disponíveis destinados àhabita¬
ção para Maringá. “Novos recursos só
poderão ser liberados por decisão do
Conselho Curador da Caixa, através do
Fundo de Garantia do Tempo de Servi¬
ço. As verbas que estavam previstas no

Mas há uma explicação para esta
afirmação do secretário. No imeio do
ano, mais precisamente no mês de feve¬
reiro, foi assinado um grande volume de
contratos para aconstrução de habita¬
ções populares. Por este motivo, por
enquanto, osetor está bastante aqueci¬
do: no momento estão em construção
na cidade cerca de mil casas populares.
Mas aapreensão dos empresários do
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Toda esta explosão de construções,
porém, se restringiu a86. No ano se¬
guinte, onúmero de metros quadrados
aprovados pela prefeitura caiu para
797.433,07. Em 88, aqueda foi ainda
maior, ficando em 537.923,51 metros
quadrados. No ano seguinte, foi regis¬
trado um ligeiro aumento, ficando em
722.970,77 metros quadrados. Já em 90,
outra queda, quando foram aprovados
656.609,70 metros quadrados.

Analisando apenas esta realidade
de metros quadrados aprovados, épos¬
sível dizer que aprevisão para 91 não é
das mais pessimistas para osetor. Ole¬
vantamento da prefeitura aponta nú¬
meros bastante otimistas no primeiro
trimestre deste ano, totalizando
165.771,76 metros quadrados aprova¬
dos, um número bastante superior ao
registrado no mesmo período do ano
passado. Resta agora que ogoverno
federal resolva soltar mais aeconomia
edefinir, de uma vez, política habita¬
cional para opaís.

derarmos asituação do país”.
DIFICULDADES: Se as construções
de alto padrão estão meio esquecidas
nesta época dc crise, as de padrão mé¬
dio não ficam atrás. Aexplicação ésim¬
ples: os financiamentos para este tipo
dc construção estão praticamente para¬
dos. Estas construções registraram uma
queda acentuada desde as medidas
adotadas pelo governo Collor, que de¬
sestimularam apx)upança no país. Era
justamente deste segmento do mercado
financeiro que vinham recursos para
este tipo dc financiamento, que depois
era repassado par? os mutuários do Sis¬
tema Financeiro deHabilação.

“Isso tudo está acontecendo por
causa da falta dc uma política habita¬
cional definida do governo federal. Es¬
ta situação acaba prejudicando acons¬
trução civil”, afirma Falkemback.

Além da complicação dos finan¬
ciamentos, outro reflexo negativo que
acrise econômica tem trazido para o
setor são os problemas com ocongcla-

Marcos Bergamasco

mento de preços. Como sempre acon¬
tece quando esta medida áadotada, a
falta de produtos no mercado, cem
alguns casos até oágio, segundo empre¬
sários do setor, já são rotina. No mo¬
mento, aconstrução civil está se ressen¬
tindo da falta de muitos produtos, entre
eles ocimento, pedra, areia eaté lajota.
“Muitos destes materiais, quando en¬
contrados, são em pequena quantidade
emuitas vezes com acobrança de ágio”,
coloca Falkemback.

Os revendedores de materiais para
construção, por sua vez, concordam
com aafirmação de que vários produtos
começam afaltar no mercado. “Em
época dc congelamento de preços, os
revendedores enfrentam osério pro¬
blema dos aumentos que são repassa¬
dos pelos fornecedores. Ehoje asitua¬
ção éesta, aumentos constantes, ege¬
ralmente bastante altos”, explica Da-
másio Barão, da Acomar. Segundo ele,
osetor de revenda dc materiais dc cons¬
trução também tem suas queixas ea
maior delas écom relação às compras
que algumas construtoras eprincipal¬
mente cooperativas habitacionais cos¬
tumara fazer diretamente dos fornece¬
dores. “Isso éruim para os revendedo¬
res. Sem contar que com acompra dire¬
ta do fornecedor, opróprio município
deixa dc ganhar, porque não há recolhi¬
mento de ICMS aqui”, argumenta.
VARIAÇÃO: Discussões àparte, oque
os números mostrara éque aconstru¬
ção civil em Maringá teve um desempe¬
nho bastante variável nos últimos anos.
Segundo um levantamento da Coorde-
nadoria de Planejamento, Urbanismo e
Habitação da prefeitura, aquantidade
de metros quadrados aprovados nestes
últimos anos sofreu grandes oscilações,
com omaior número sendo registrado
em 1986, reflexo da euforia do Plano
C r u z a d o . E n q u a n t o

de 1985 aprefei tura apro-
equivalcnte a677.91 ,̂36 metros

d u r a n t e o

a n o

v o u o

quadrados, no ano seguinte este núme¬
ro subiu para 945.292,10 metros qua¬
d r a d o s .

Barão: “Con.slrução civll aquecida, apesar da
c r i s e ”

Falkemback: *^erbas para habitação no Paraná
estão esgotadas”
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mesquita de Londrina. Hoje amesquita
'II de Maringá reúne muçulmanos de toda
Iaregião”, explica Kassem Assaf.
1Outra contribuição da comunida-
Ide árabe que merece ser citada são as
Ipromoções feitas especialmente nos

Vprimeiros anos da cidade, que arreca-
davam fundos para obras filantrópicas

1- eaté para aconstrução da catedral.
Quem relembra estes fatos 6olibanês
Eid Kamcl EI Ghoz, dono do restau¬
rante árabe mais tradicional da cidade.
Ele conta que aprimeira festa promovi¬
da fXíla comunidade com oobjetivo de
arrecadar fundos foi um jantar árabe,
que aconteceu no antigo acroclube. O

‘dinheiro arrecadado foi doado para
ajudar aconstrução do Lar dos Velhi¬
nhos de Maringá. Depois, cm^ 1957, veio
afesta de eleição da Boneca Árabe para
arrecadar fundos para ajudar na cons¬
trução da nova catedral. Também para
aconstrução da nova igreja, acomu¬
nidade participou da primeira Festa das
Nações realizada na cidade, em 1959,
com uma barraca típica.

Além do trabalho filantrópico, a
comunidade esteve presente também
em outros eventos que marcaram ahis¬
tória da cidade. Como odesfile de ani¬
versário de Maringá, organizado em
1962, quando acomunidade mostrou
um carro alegórico com otema Tenda
Árabe. Também num desfile de aniver¬
sário de Maringá, em 1967, acomuni¬
dade árabe apresentou um carro alegó¬
rico, desta vez com as Colunas dc Bal-
bac -ruínas dc uma fortaleza do Líba¬
no. Na ocasião, oentão governador
Paulo Pimentcl, presente ao desfile, foi
homenageado pelos árabes erecebeu
dc presente um tapete persa.
FILHOS DA TERRA: Eid El Ghoz
também fala de dificuldades. Eamaior,
segundo ele, era reunir acomunidade
em torno das promoções eaconteci¬
mentos. “Isso aconteceu muito no iní¬
cio, porque eram poucas famílias. Mas
depois otempo foi passando eacomu¬
nidade árabe passou acomparecer cm
quase todos os acontecimentos”, conta.
Áliás, seu Eid sempre foi uma espécie
dc representante da comunidade árabe
nestes acontecimentos.

Para Miled Kamel El Ghez, outro
libanês, que chegou na cidade em 1959,
amaior contribuição que os imigrantes
deram econtinuam dando ao cresci¬
mento de Maringá “são os filhos nasci¬
dos ecriados nesta terra”. Ele coloca
que amaioria dos árabes que vieram
para Maringá formou sua família aqui e
hoje seus filhos dão acontribuição para
acidade nas suas profissões ou mesmo
dando continuidade aos negócios que
seus país fund2iram.

Desfile de aniversário da cidade, quando os árabes apresentaram carro alegórico

Aparticipação dos árabes
Acomunidade árabe sempre esteve presente nos acontecimentos

que fizeram ahistória de Maringá. Mais do que isso, os árabes,
juntamente com outros imigrantes que vieram para Maringá,
tiveram participação importante no crescimento da cidade

era mata virgem eagente tinha que
enfrentar mato, lama etudo omais para
poder “mascatear”. Kassem afirma que
ele mesmo trabalhou como mascate -
vendedor ambulante que anda de cida¬
de em cidade vendendo suas mercado¬
rias -durante 4anos até abrir sua loja.

Além das dificuldades, outro gran¬
de obstáculo enfrentado pelos imigran¬
tes árabes foi idioma. “Á maioria dos
árabes chegou sem saber falar nada de
português. Nós contávamos apenas
com oapoio dos amigos árabes que já
estavam no Brasil há algum tempo”,
explica Kassem.
CONTRIBUIÇÕES: Apesar das difi¬
culdades, os árabes foram se adaptando
econstruindo uma vida aqui. Com isso,
eles também participaram eainda par¬
ticipam de forma marcante no cresci¬
mento da cidade. Uma das obras da co¬
munidade árabe que merece ser desta¬
cada éámesquita muçulmana, que hoje
se transformou em um ponto turístico
da cidade. Junto àmesquita funciona o
Centro Islâmico de Maringá, que em
breve deverá abrigar uma escola árabe,
que ensinará oidioma não apenas para
os descendentes, mas para toda aco¬
munidade. “Antes da construção da
mesquita, os muçulmanos rezavam em
casa. Equando havia alguma data co¬
memorativa, os árabes se reuniam na

Apartir desta edição, arevista
ACIM vai trazer uma série de reporta¬
gens que irão mostrar um pouco da
história edas contribuições dos imi¬
grantes que ajudaram aconstruir Ma¬
ringá. Em cada mês será feita matéria
com uma das comunidades de imigran¬
tes, epara começar, nesta edição, are¬
vista ÁCIM ouviu acomunidade árabe.

Hoje, segundo membros da comu¬
nidade, estão radicadas na cidade cerca
de 50 famílias árabes, entre libaneses,
palestinos esírios, que são os povos ára¬
bes que mais emigraram para aregião
de Maringá. Amaioria dos imigrantes
árabes chegou aMaringá em meados dc
1950, 3anos depois da fundação da
cidade. Quase todos chegaram sozi¬
nhos esó depois de se estabelecerem,
casaram-se por aqui ou então trouxe¬
ram afamília que haviam deixado no
país de origem quando se mudaram pa¬
ra oBrasil.

Segundo Kassem MohamadAssat
comerciante libanês que está em

Maringá desde 1952, amaioria dos ára¬
bes se estabeleceu no comércio. Ele cal¬
cula que pelo menos 70% das famílias
trabalham hoje neste setor. “Até porque
isso já éuma tradição do nosso povo”,
explica. Kassem fala também das difi¬
culdades que amaioria enfrentou quan¬
do chegou aMaringá. “'Eido por aqui

u m
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novo contato das exportadoras para
concretizar os negócios. “Inicialmente,
eu acredito que os pedidos deverão gi¬
rar em tomo de 60 mil peças”.

José Sérgio acredita que, se estes
pedidos aconteceram, ele terá que do¬
brar onúmero de funcionários para po¬
der atendê- los, além de aumentar aes¬
trutura da fábrica. “Isso não será difícil.
Nós inclusive já começamos atreinar
funcionários para isso”, explica oem¬
presário que afírma que esta ampliação
da fábrica só não aconteceu até hoje
porque omercado interno émuito ins¬
tável. “Se começarmos aexportar, tere¬
mos mais garantias eentão poderemos
fazer os investimentos com mais segu¬
rança”. Hoje aempresa trabalha com
40 hmcionários, produzindo em média
130 mil peças por mês.
MATERIAL DE SEGURANÇA: Ou¬
tra empresa de Maringá que obteve re¬
sultados positivos na Maringá Export
Meeting foi aArtefatos de Couro Da-
lem. Esta empresa está em Maringá há
um ano produzindo alinha de materiais
para segurança, como luvas, mangotes,
perneiras, aventais, tudo isso em raspa
de couro. Hoje aprodução média da
Dalem gira em torno de 12 mil peças
por mês.

José Sérgio: panos de prato para aEuropa eEstados Unidos

Exportação

Um novo mercado aberto Um dos sócios da empresa, Alziro
A. Moreschi, afirma que se surpreen¬
deu com opotencial de seus produtos.
“As empresas estrangeiras ficaram mui¬
to interessadas, especialmente nas lu¬
vas para trabalho. Eu não imaginava

Empresas manngaenses que participaram da
Maringá Export Meeting têm boas expectativas em

relação àexportação. Com este caminho aberto, muitas
deverão passar por mudanças em seu esquema de produção q u e u m a e m p r e s a p e q u e n a c o m o a n o s ¬

sa poderia um dia ter este contato dire¬
to com importadores”. Este otimismo
não épara menos. Aempresa encamin¬
hou amostras de seus produtos para 4
importadoras que participaram do
e v e n t o .

AMaringá Export Meeting foi um
evento que movimentou omeio empre¬
sarial de Maringá eregião. Pela primei¬
ra vez muitas empresas puderam ter
contato com importadores, que vieram
até Maringá para conhecer etam¬
bém para adquirir produtos in¬
dustrializados. Para todos os que parti¬
ciparam foi uma experiência bastante
positiva.

certo que os primeiros pedidos deverão
ser em pequenas quantidades. Mas to¬
dos concordam que este será um gran¬
de começo, que em muitos casos deverá
implicar em aumento da produção e,
consequentemente, de estrutura ede
empregos. ^
PANOS DE PRATO: Uma das empre¬
sas que estabeleceram contatos preli¬
minares, com envio de amostras, foi a
Serimar -Serigrafia Maringá. Esta em¬
presa éespecializada na produção de
panos de prato, toalhas de mesa ecol¬
chas estampadas através da serigrafia.
José Sérgio Guapo, proprietário da em¬
presa, conta que começou no ramo por
acaso. “Eu era funcionário público e
cómccei aproduzir panos de prato co¬
mo um “bico”. Eu comecei com máqui¬
nas de bordar edepois passei para a
serigrafia”, conta.

Depois de algum tempo ele abriu a
fábrica. Participando da Maringá Ex¬
port Meeting, aSerimar enviou amos¬
tras de panos de pratos para aCoop da
Itália, para aGaleria Preciados da Es¬
panha epara aKennedy Corporation.
Agora José Sérgio está aguardando um

Aempolgação com oevento foi tão
grande que aDalem resolveu apresen¬
tar também outros tipos de luvas, além
das tradicionais feitas em raspa de cou¬
ro. Aaceitação foi também muito boa,
especialmente as de amianto ede cou¬
ro de suíno. “Nós ainda não produzi¬
mos estas outras luvas em grande es¬
cala. Mas se os negócios com as impor¬
tadoras se concretizarem, passaremos a
produzir”, afirma Alziro.

Na avaliação do empresário, se pe¬
lo menos uma das 4empresas que de¬
monstraram interesse fechar negócio, a
Dalem terá que dobrar sua capacidade
de produção. Ele aguarda para os pró-
}dmos 30 ̂ as uma resposta concreta do
exterior. Com esta perspectiva aberta
pela Maringá Export Meeting, aem¬
presa está estudando apossibilidade de
comprar matéria-prima fora do país,
principalmente no Paraguai, Argentina
eUruguai, onde os preços são melhores
que no Brasil. “Com esta perspectiva de
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Para aquelas empresas que con¬
seguiram encaminhar negócios, então,
aMaringá Export Meeting trouxe mui¬
to mais. Amaioria delas, caso se con¬
cretizem os negócios encaminhados na¬
quele primeiro contato, sofrerão uma
verdadeira mudança na sua rotina de
produção. Como as vendas para empre¬
sas do exterior são feitas dentro de um
processo mais lento -as importadoras
costumam levar amostras para testar a
qualidade eaaceitação dos produtos -
as empresas que encaminharam negó¬
cios estão hoje em compasso de espera.

Amaioria destes empresários
acredita que no prazo máximo de 2me¬
ses já terão resposta das importadoras.
No caso de resposta positiva, équase



t

l

Miguel Sala: “Nós teremos que nos readequar para exportar”

exportar nossa produção, nós teremos
uma estabilidade maior, que omercado
interno não oferecia”, coloca Alziro
M o r e s c h i .

CAMISETAS POLO: Osetor de
lhas também atraiu aatenção das im¬
portadoras. ATorch -Indústria eCo¬
mércio de Confecções Ltda., foi
das empresas deste setor que participa¬
ram do evento. Aempresa apresentou
4itens diferentes, mas oque mais cha¬
mou aatenção das importadoras foram
as camisetas polo, um modelo bastante
usado tanto na Europa como nos Esta¬
dos Unidos.

Segundo Miguel Fuentes Sala, um
dos proprietários da Torch, as empresas
solicitaram algumas mudanças no aca¬
bamento eno tipo de tecido. “E que lá
éutilizado um tecido de gramatura di¬
ferente da nossa. Então, para exportar,
nós teremos que investir nisso. Inclusive
nós já estamos testando tecidos na tin-
íuraria para confeccionar novas amos¬
tras, que serão enviadas àKcnncdy
Corporation, àCoop eLa Rinascente”.

Outra modificação que os empre¬
sários terão que fazer no produto para
atender aos pedidos das importadoras,
será na modelagem enos padrões de
medida. Se aTorch conseguir chegar ao
tipo de tecido solicitado pelas impor¬
tadoras, aum preço compatível, pelo
menos aKennedy eaCoop se com¬
prometeram, cada uma, aum pedido
inicial de 35 mil peças.

Mas existe um lado que preocupa
um pouco oproprietário da indústria.
Éque aempresa terá que se readequar
para poder vender para as importado-

Nós teremos que nos readequar
para poder vender para oexterior. Mas
isso será feito aos poucos. Não pode¬
mos deixar de atender nossos clientes
no mercado interno”, explica Miguel
Fuentes Sala.

Além desta perspectiva aberta, o
empresário coloca outro lado que con¬
siderou muito positivo na Maringá Ex-
port Mecting. Para ele, atroca de infor-
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Moreschi: possibilidade de comprar matéria-prima fora do Brasil

verão se estabelecer no país com aaber¬
tura do mercado que ogoverno preten¬
de promover”, explica Miguel Sala.
Aliás esta preocupação com aqualida¬
de já érealidade na Torch. Aempresa
já está investindo num programa de me¬
lhoria de qualidade, com otreinamento
do pessoal dc todos os setores da indús¬
tr ia .

maçoes que foi estabelecida éum ponto
epartida para amelhoria do padrão
equalidade dos produtos da empresa,

apenas dos produtos destinados
exportação, mas dos que são vendidos

°o mercado interno também. “Com isso
lid̂ d̂ ^̂ °̂  chegar aum padrão dc qua-^que vai nos permitir competir

empresas estrangeiras que de-

m a -
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“ imob i l i á r i a g rou
Ça dos Expedicionários, 283

í̂ one: 25-1214
~CAMILA CERÂMICA

Rua Antonio Carniel, 476
í"one: 25-3275
Ind̂  ecom. de revestimentos
cerâmicos.

-S.F. representações
Rua \̂ tor Meirelles, 448
Fone: 24-5009
Representações coms.

- d i a g o n a l i m ó v e i s
Rua Joubert de Carvalho, 393
Fone: 22-9296

-DISMAR ATACADO
Av. Colombo. 1808 -Fone: 22-1313
Atacadista de eletrodomésticos

- e t i k - m a r
Av. Pedro Taques, 458
Fone: 22-0473
Ind. ecom. de etiquetas

- F O T O E S T Ú D I O
GILDO PRODUÇÕES
Av. Prudente de Moraes, 346
Fone: 23-6787
Serviços de fotografias efilmagens

- R E M A C T R A N S P O R T E S
Av. Brasil, 170 -fone: 24-6760
Transportes rodoviários
de cargas em geral

- M A L A T E X I N D . E C O M . D E
M A L A S

Av. Brasil, 4799 -fone: 24-4911
- F E I T I C H E M O D A S

Rua Néo Alves Martins, 2487
F o n e : 2 3 - 0 7 8 5

Com. Varejista de confecções
- R E B E K A M O D A S

Av. Pedro Taques, 2195
F o n e : 2 8 - 4 5 9 8

Com. Varejista de
calçados econfecções

-ABIMAEL ARAÚJO
Av. Cerro Azul, 1356
Cirurgião Dentista

-RCCOMÉRCIO DE MADEIRAS
Av. Colombo, 4357 -fone: 24-9377
Com. de madeiras

-MARKUS CALÇADOS
Rua Néo Alves Martins, 2675
Fone: 22-0331
Com. varejista de calçados.

- M O N T E C E N G E N H A R I A
E L É T R I C A
Av. Morangueira, 668
F o n e : 2 3 - 3 4 6 4
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Pror rogação de mandatos :

Poucas simpatias
Um projeto de lei de autoria do

deputado José Lourenço Morais da Sil¬
va, do PDS da Bahia, tem causado polê¬
mica nos meios políticos. Este projeto
trata da prorrogação, por 2anos, dos
mandatos de prefeito evereadores elei¬
tos no último pleito. Apenas uma pe¬
quena minoria dos deputados -cerca
de 100 dos 503 da Câmara -assinaram
oprojeto em sinal de apoio. Mas, como
lembra odeputado federal Antonio
Bárbara -que écontrário àprorroga¬

ção -isso não significa voto afavor. Até
0presidente Fernando Collor já se ma¬
nifestou contrário àquestão.

Aquestão ainda não começou aser
oficialmente discutida no Congresso.
Mas, de antemão, muita gente garante
que oprojeto do deputado José Lou¬
renço não vai passar. Nesta edição, are¬
vista ACIM ouviu aopinião de políticos
elideranças pohticas da cidade, para
saber se são contra ou afavor da pror¬
rogação dos mandatos municipais.

João Paulino, ex-prefeito de Maringá
“Apesar de meu último mandato

ter sido prorrogado, eu sou contrário a
esta idéia. Na época aprorrogação
veio como uma imposição da ditadura,e
tive que cumprir porque era uma obri¬
gação. Sou contra aprorrogação por¬
que os atuais prefeitos evereadores fo¬
ram eleitos para um mandato de 4anos
ereivindicar mais 2anos não écorreto.
Sou afavor da reeleição, porque opovo
équem deve determinar se os atuais
prefeitos evereadores devem continuar
nos seus cargos”.

Antonio Bárbara,
deputado federal pelo PRN

“Eu sou to ta lmente con t rá r io ao
projeto do deputado José Lourenço
porque aprorrogação dos mandatos
municipais éuma agressão àlei eleito¬
ral. Éum desrespeito aos eleitores, que
votaram para um mandato de 4enão de
6anos. Aalegação de que esta prorro¬
gação traria benefícios, com aunifica¬
ção das datas das eleições, eaconse¬
quente redução dos gastos, para mim
não tem fundamento. Veja, na minha
opinião, em épocas de campanhas elei¬
torais odinheiro só muda de bolso. Ge¬
ralmente quem trabalha nas campa¬
nhas são pessoas carentes, desemprega¬
das. Eu sou favorável, sim, àreeleição e
t a m b é m a u m m a n d a t o d c 5 a n o s c m
todas as esferas”.

i
\

V
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I >Said Ferreira,
deputado federal pelo PMDB
“Eu sou contra aprorrogação dos

mandatos. Nós estamos agora tendo um
período de democracia após tanto tem¬
po de ditadura, que suprimiu aliber¬
dade das pessoas de escolher seus go¬
vernantes. Além disso, oque opaís vive
hoje éuma crise adndnistrativa. Eso¬
mente mudando aadministração de ho¬
je éque sairemos deste quadro. Apror¬
rogação dos mandatos municipais vio¬
lenta aConstituição Federal ealém do
mais, amaioria de deputados esenado¬
res écontra oprojeto. Eu diria que 80%
do Congresso écontra oprojeto do
deputado José Lourenço. Por isso, difi¬
cilmente será aprovado. Sou afavor da
reeleição”.

\
Marco Antonio Rocha Loures,

presidente da Câmara Municipal
de Maringá

“Eu sou contrário àprorrogação,
porque nós fomos eleitos só para 4
anos. Além disso, eu sou contrário tam¬
bém aestas constantes mudanças nas
leis, como esta emenda constitucional
proposta pelo projeto do deputado Jo¬
sé Lourenço. Isso confunde demais o
povo. Para que houvesse coincidência
dos pleitos, inclusive diminuindo gas¬
tos, seria preciso um estudo prévio. E-
xistem muitos interesses por trás desta
questão. Na Câmara dos Vereadores, a
prorrogação ainda não foi colocada em
discussão” .
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;»-CORR€IO<
S6nac serviço nacional

de aprendizagem
c o m e r c i a l

CENTRO DE DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL DE MARINGÁ

( M M C S A e M S l l C l H A O C C O U H C l O S C t H C G R A f O S

Nesta enas próximas edições aCo¬
luna dos Correios fará uma alx)rdagcm
sobre os produtos eserviços oferecidos
aos usuários, apresentando suas prin¬
cipais características para facilitar aos
interessados na determinação de suas
necessidades. Começaremos pelos pro¬
dutos enas edições seguintes falaremos
sobre os sendços.

SELOS -por definição éaestam¬
pilha postal que se destina ao pagamen¬
to pela prestação de um serviço postal
realizado. Pode ser classificado em Or¬
dinário. Comemorativo eBcneficienlc.

Ordinário éoselo utilizado basica¬
mente no porteamento de correspon¬
dência, de tiragem ilimitada de acordo
com anecessidade de demanda.

Comemorativo éoselo de tiragem
limitada cuja finalidade écomemorar
acontecimentos importante, fatos
pressivos da atualidade, homenagear
personalidades de destaque, eventos li¬
gados àhistória, àcultura eaos costu¬
mes de um país. Seu período de comer¬
cialização élimitado.

Beneficente éoselo vendido, ao
público durante aúltima semana de no¬
vembro de todos os anos, de acordo
com aLei 7.113 de 06/07/83 que regula
aemissão destes selos em benefício dos
filhos dos doentes de hanseníase. Nc
período acima, todos os objetos postais
pagarão, além do porteamento normal
este selo beneficente adicional.

AECT oferece ainda oCompro¬
vante de Franqueamento -CF —nos
regimes interno eexterno. Este produto
pode ser adquirido em quantidade eser
utilizado aqualquer época, indepen¬
dente do valor da tarifa vigente por oca¬
sião da utilização.

Á R E A / C U R S O S
ADMINISTRAÇÃO EGERÊNCIA
Administração de Recursos Humanos -30 h
C r i a t i v i d a d e G e r e n c i a l - 2 0 h

p e r í o d o

2 4 / 0 6 a 1 2 / 0 7

2 7 / 0 6 a 0 5 / 0 7

19:30 às 22:30

19:00 às 22:30

C O M U N I C A Ç Ã O
Técnica de Comunicação -30 h
Relações Interpessoais ePostura Pronssional -20 h
Aperfeiçoamento em Comunicação eExpressão Escrita -30 h

E S C R I T Ó R I O
T é c n i c a s C o n t á b e i s - 5 0 h

Auxiliar de Pcssoal/Datilografia -354 h
M a t e m á t i c a B á s i c a - 3 0 h

Redação Comercial -60 h
Auxiliar de Escritório/Datilografia -394 h
Auxiliar de Conlabilidade/Datilografia -329 h
Ap>erfeíçoamenio Datilografia Máquina Mecânica -45 h
Aperfeiçoamento Datilografia Máquina Elétrica -45 h
Aperfeiçoamento Datilografia Máquina Eletrônica -15 h
Operador Chave de Equipamento XEROX -4h.

03/06 a14/06
0 6 / 0 6 a 1 4 / 0 6
17/06 a28/06

19:00 às 22:00
19:00 às 22:00
19:00 às 22:00

19:30 às 22:30
13:30 às 17:30

19:30 às 22:30
19:30 às 22:30

08:00 às 12:00
18:30 às 22:30

ManhãA'ardc/Noi t«t
Manhã /Ta rde /No i te
Manhã /Ta rde /No i te
Manhã /Ta rde /No i te

1 7 / 0 6 a 0 9 / 0 7
1 7 / 0 6 a 1 8 / 1 0

2 4 / 0 6 a 0 5 / 0 7
24/06 a19/07
24/06 a08/11
24/06 a16/10
T. C o n t í n u a s
T. C o n t í n u a s
T. C o n t í n u a s

T. C o n t í n u a s

e x -

H O T E L A R I A

Garçom -1097 h
C o z i n h e i r o — 8 8 3 h
A t e n d e n t e d e L a n c h o n e t e - 3 9 3 h

Técnica de Confecção eDecoração de Tortas -15 h
Salgadinhos para Festas -15 h
Tortas Salgadas -15 h
D o c e s B r a s i l e i r o s - 1 5 h

Aperfeiçoamento piara Confeiteiro -80 h
Apierfeiçoamento p>ara Cozinheiro -80 h
Aperfeiçoamento piara Garçom -80 h
Apjerfeiçoamento piara Lancheiro -80 h

INFORMÁTICA
Opierador de Microcomputador IBM/PC -45 h
Operador de Microcomputador IBM/PC -45 h
Ojjcrador de Microcomputador IBM/PC -45 h
Opierador de Microcomputador IBM/PC -45 h

09:00 às 17:00

09:00 às 17:00
14:00 às 21:00

19:00 às 22:00
19:00 às 22:0C
19:00 às 22:00

19:00 às 22:00

M a n h ã / Ta r d e

M a n h â / Ta r d e
M a n h ã / Ta r d e

M a n h ã / Ta r d e

0 3 / 0 6 a 2 7 / 11

0 3 / 0 6 a 2 5 / 1 0
0 3 / 0 6 a 0 9 / 0 8
03/06 a09/08
1 0 / 0 6 a 1 4 / 0 6

17/06 a21/06
24/06 a28/06
T. C o n t í n u a s
T. C o n t í n u a s

T. C o n t í n u a s
T. C o n t í n u a s

15:30 às 17:30

10:00 às 10:00
18:30 às 20:30

13:30 às 15:30

1 0 / 0 6 a 1 0 / 0 7
1 2 / 0 6 a 1 2 / 0 7
2 4 / 0 6 a 2 4 / 0 7

2 7 / 0 6 a 2 9 / 0 7

P R O PA G A N D A
Desenhista de Modas -90 h
Impressor de Serigrafia -60 h
Desenho Artístico com Técnicas mistas -30 h
Decoração de Vitrinas -40 h

19:00 às 22:00
19:00 às 22:00
19:00 às 22:00
19:30 às 22:30

0 3 / 0 6 a 1 9 / 0 7

1 0 / 0 6 a 1 2 / 0 7
24/06 a05/07
2 4 / 0 6 a 1 0 / 0 7 Largamente utilizado principal¬

mente por empresas, estes produtos
vêm resolver uma questão daqueles que
se utilizam da ECT, já que podem
adquiri-los antecipadamente, sem se
preocupar com atarifa em qualquer
época.

SAÚDE
Atendente de Consultório Médico-Odontológjco -115 h 19:00 às 22:0024/06 a07/08

V E N D A

Criatividade em Venda -20 h
Técnica de Venda para Mulheres -15 h
Técnica ePsicologia de Venda -20 h

19:30 às 22:30
14:00 às 17:00
19:30 às 22:30

17/06 a25/06
2 4 / 0 6 a 2 8 / 0 6
2 6 / 0 6 a 0 4 / 0 7 Maiores informações em Maringá

pelo telefone 22-5965.
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aterra natal são ainda muito fortes. Ele
parabenizou aAssociação Comercial e
Industrial de Guimarães, que comple¬
tou 125 anos no ano passado.

No mesmo d ia as autor idades e
empresários portugueses participaram,
na sede da Associação Comercial eIn¬
dustrial de Maringá, de uma reunião
com empresários locais. Os portugue¬
ses colocaram alguns aspectos sobre a
e c o n o m i a d e c a d a u m a d a s 3 c i d a d e s

que estavam representadas na comitiva
efizeram uma espécie de debate com
os empresários maringaenses. Depois
da reunião, os portugueses falaram da
visita aMaringá. Segundo overeador
Fernando Pereira, avinda aMaringá foi
bastante proveitosa. “Nós temos em
Portugal lima idéia muito boa do Brasil,

país-irmão. Todo português
sonha conhecer oBrasil. Eoque vimos
aqui em Maringá foi uma cidade de
muito progresso, de uma área verde
surpreendente, que realmente encan¬
tou”. Overeador explicou que destas
viagens podem surgir futuros contatos
para investimentos. “Nenhum de nós
veio para cá com idéias objetivas de
investimentos. Mas, com risitas como
esta, podemos estabelecer estes objeti¬
vos, encontrar oportunidades mteres-
santes”, explicou.

Os portugueses Toram recepcionados com almoço pela diretoria da ACIM

Portugueses visitam Maringá
n o s s o

da Câmara Municipal de Castelo Bran¬
co, Cesar Augusto Vila Franca.

Opresidente da ACIM, Fernando
Henriques, em seu discurso falou dos
imigrantes portugueses que vieram pa¬
ra oBrasil, das dificuldades que todos
eles enfrentaram por aqui.Ele ressaltou
que, apesar da distância destes imigran¬
tes com opaís de origem, os laços com

No início do mês passado, uma co¬
mitiva de empresários eautoridades de
Portugal esteve em Maringá para uma
visita de 3dias. Entre as pessoas que
integravam acomitiva, estava opresi¬
dente da Câmara Municipal de Guima¬
rães, Antonio Magalhães; opresidente
da Assembléia Municipal de Guima¬
rães, Antonio Mota Prego; opresidente
da Câmara Municipal de Castelo Bran¬
co, Cesar Augusto Vila Franca; opresi¬
dente da Assembléia Municipal de Cas¬
telo Branco, Virgílio Pinto de Andrade,
overeador da Câmara de Obras, Habi¬
tação eIndústria, Fernando Pereira; o
presidente da Câmara de Proença A
Nova, Diamantino André; etambém o
presidente da Associação Comercial e
Industrial de Guimarães, Pedro Teixei¬
ra de Carvalho.

Acomitiva de empresários eauto¬
ridades foi recepcionada pela diretoria
da Associação Comercial eIndustrial
no dia 3de maio, com um almoço no
Hotel Deville. Neste almoço estavam
presentes também empresários convi¬
dados da cidade de Belo Horizonte,
Minas Gerais. Opresidente da Asso¬
ciação Comercial eIndustrial de Ma¬
ringá, Fernando Henriques, saudou os
presentes econvidou afazer parte da
mesa principal opresidente da Câmara
dos Vereadores de Maringá, Marco
Antonio Rocha Loures; odiretor de
Desenvolvimento
Regional, Remo Longo que repre¬
sentou oprefeito; opresidente da As¬
sociação Comercial eIndustrial de Gui¬
marães, Pedro Tfeixeira de Carvalho;
presidente da Câmara Municipal de
Guimarães, Antonio Magalhães; opre¬
sidente do Conselho Estadual da Co¬
munidade Portuguesa do Paraná, Amo-
rim Pedrosa Moleirinho; eopresidente

O
M a r i k o t a l O l T m àAOUA MINERAL (|J

●Água Mineral
com esem gás

●Embalagem de vidro
●Embalagem plástica

de 1/2 e1.1/2 litros

●Bombona de 20 litros
com torneira

●Bombona p/ Bebedouros
●Revenda de

B e b e d o u r o

●Milho Pipoca
●Trigo para kibe
●Canjica
● A l p i s t e '
● P o l v i l h o

● A r a r u t a

●C o n f e i t o s

●Especiarias
●Suprimentos

p/ Bares, Lanchonetes
eRes tauran tesE c o n ô m i c o

O
M a r i k o t a

Empacotadora de Cereais eCondimentos Lida.
Av. Brasil, 7721 -Fone: (0442) 24-4483 -Maringá -PR

o
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Ar t igo

P lane jamento na
e m p r e s a b r a s i l e i r a

—Gllcler Re^na —

“Há algum tempo, orenomado economista americano John
Galbreith, especialista em assuntos pertinentes àeconomia

mundial, eem especial àasiática, quando esteve no Brasil foi
perguntado por um jornalista sobre qual adiferença básica entre
oBrasil eoJapão na atividade de planejamento. Ele respondeu
de primeira, sem titubear: ojaponês planeja em 1ano eexecuta
em 1hora, obrasileiro planeja em 1hora eexecuta em 1ano”

as táticas eestratégias do seu negócio.
Não éàtoa que quando verifica¬

mos que uma empresa pequena se des¬
tacou eobteve crescimento bem acima
da média, não há dúvida alguma de que
nela aconteceu ocasamento do tino co¬
mercial do empresário adicionado ao
planejamento tático voltado para
Marketing da empresa, gerando
criatividade agressiva euma vocação
muito grande de gerar riquezas cresul¬
tados. Trata-se da realidade histórica
de sempre, onde pessoas eempresas
ganham ou perdem. Depende de
você vê oseu negócio. Se omundo é
composto também de novos ricos que
são ex-pobres enovos pobres que são
ex-ricos, épreciso que oempresário
esteja sempre alerta para omelhor ne¬
gócio do mundo, oseu.

Aos críticos de plantão que acham
que planejamento écoisa para empresa
grande ou para país que não tem infla¬
ção, fica 0registro de que amaioria dos
grandes de hoje foram os pequenos de
ontem, que acreditaram que trabalhar
planejado não era uma questão de ser
diferente, mas uma questão de inteli¬
gência ebom senso ao gerir seus negó¬
cios com maior certeza do empreen¬
d i m e n t o d a r c e r t o .

Épreciso reunir de vez em quando
omaior número de pessoas da empresa
erepartir com os mesmos os fracassos
esucessos. Por outro lado, teremos vá¬
rios guerreiros envolvidos em conquis¬
tar novos clientes, melhorar omVel dos
atuais, acentuar opadrão tecnológico,
dar maior agressividade eobjetividade
no mercado etornar aempresa real¬
mente competitiva para ganhar dinhei¬
ro, pois essa éamaior de todas as reali¬
dades no mundo dos negócios. Oresto
v e m n o r a s t r o .

Gik ier Regina iConsul tor Empresar ia l

DEWLE
Após mais de 10 anos atuando co¬

mo consultor empresarial edirigente
industrial, venho observando como o
empresário brasileiro reage de maneira
geral ao que chamamos de Planejamen¬
to Empresarial.

Geralmente, oempresário brasi¬
leiro éimediatista eatua em cima de
extremos. Muitas vezes ele demora 2
anos para tomar uma determinada de¬
cisão, equando atoma, quer oresul¬
tado para ontem.

Na atividade de Planejamento é
necessário reunir todos os ingredientes
da empresa, todas as informações ne¬
cessárias de cada área, todos os pontos
fortes evulneráveis descobertos através
de análise/diagnóstico; de posse de to¬
do esse ferramental, envolver as pes¬
soas de cada área/departamento para
compartilhar com as estratégias que se¬
rão adotadas, visando ocomprometi¬
mento do maior número possível de
pessoas da empresa no resultado final
em um determinado espaço de tempo,
que podemos chamar de meta ou ob¬
jetivo.

M A R I N G A

o

u m aApasseio ou anegócio,
o H o t e l D e v i U e

garante uma estada
confortável em Maringá.
Com 158 apartamentos esuítes,
não falta nenhum requisito
para sua total comodidade.
Para oseu lazer, piscina,
sauna completa esalão de jogos. ,
R e s t a u r a n t e - c o z i n h a
internacional ecoffee-shop.
Aconchegante ambiente no
Dbde Bar.
ODeviUe Maringá conta com
garagem no subsolo eum
atualizado Centro de Convenções,
com cinco salões equipados.

c o m o

Há algum tempo, orenomado eco¬
nomista americano John Galbreith, es¬
pecialista em assuntos pertinentes à
economia mundial eem especial àasiá¬
tica, quando esteve no Brasil, foi per-
gimtado por um jornalista sobre quíd a
diferença básica entre oBrasil eoJa¬
pão na atividade de planejamento. Ele
respondeu de primeira, sem titubear: O
japonês planeja em 1ano eexecuta em
1hora eobrasileiro planeja em 1hora
eexecuta em 1ano. Essa afirmação nos
faz refletir sobre nossa realidade etem
um fundamento muito grande, princi¬
palmente para omaior segmento de
empresas brasileiras, que são micro,
pequenas emédias, onde geralmente
não se atua com planejamento mais rí¬
gido, pensado, repensado, voltado para

Todos os sábados tem
Fe^oada Completa,

pelo exclusivo sistema
S l e l f S e r v i c e

H O T É I S

Hospedagem em grande estih

Av. Hermi, 26 -Fone: (0442) 26-1001
Telex (442) 211 -Fax: (0442) 26-1977

MARINGÁ -PR
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eELACAO
ACORES ANTES

DO TEMPO

Agenda da d i re tor ia
Adiretoria da Associação Comer¬

cial eIndustrial de Maringá cumpriu a
seguinte agenda nos meses de abril e
m a i o :

ticipou de debate sobre asituação da
UEM, no Fórum de Maringá. Também
no dia 14, às 20 horas, Fernando Henri-
ques, Luís Carlos Masson eFernando
Vieira Raimundo participaram da ses¬
são solene de entrega do Título dc Ci¬
dadão Honorário de Maringá ao dr.
Manoel Felipe de Jesus, Secretário de
Estado das Comunidades Portuguesas.
Asessão aconteceu na Câmara Munici-

ENQUANTO VOCÊ TOMA
UM CAFEZINHO. NOSSO

MODERNÍSSIMO LABORATÓRIO
REVELA SUA FOTO NUM

INSTANTINHQ

Dia 24 de abril opresidente da
ACIM Fernando Henriques participou
de reunião do Trabalho do Encaminha¬
mento do Menor de Maringá -TEEM,
no salão de reuniões da prefeitura. No
dia 26, Fernando Henriques participou
de reunião com autoridades empresa¬
riais para debater agreve na univer¬
sidade dc Maringá, na Câmara dos Ve¬
readores. Também no dia 26 opresi¬
dente da ACIM participou da abertura
do XLII Campeonato Brasileiro Inter-
sclcções de Baseball. No dia 28, Fer¬
nando Henriques participou dc almoço
de encerramento do campeonato.

No dia 10 de maio Fernando Hen¬
riques participou da solenidade de
inauguração da ampliação do prédio da
Justiça do Trabalho cm Maringá edo
posto da Caixa Econômica Federal. No
dia 14 osegundo vice, Shiniti Ucta par-

pal.
No dia 17 de maio Isabella Renzetti

representou adiretoria no ISimpósio
Municipalista de Maringá, na Câmara
Municipal. No dia 27, Fernando Henri¬
ques eFernando Vieira Raimundo par¬
t ic iparam do debate “Software -A
grande fronteira tecnológica dos anos
90”, no Hotel Dcville, uma promoção
da Cetil. Eno dia 18, na Associação
Comercial eIndustrial de Guarapuava,
Fernando Henriques eCarlos Roberto
Previdclli participaram de reunião das
Coordenadorias das Associações Co¬
merciais do Paraná.

ORGÂOS MINAMI,
P I A N O S E I N S T R U M E N T O S

D E S O P R O

C ic los I 1 7 L O J A S A O S E U D I S P O R

L o n d r i n a - P a r a n a v a f -

Umuarama --Campo Mourâo -
A s s i s C h a t e a u b r i a n d - G o i o - e r e -

Apucarana- Cuiabá-MT

R E P R E S E N T A N T E E X C L U S I V O

M4RFINITC
Av. Brasií, 4856 -Fone: 24-4144 -Maringá -PR,

■ I

^UGCaS K ( i i i i n i i i k

CINE FOTO SOM
I N S T R U M E N T O S M U S I C A I S

Av. Brasil ,3347 -
Tel: (0442) 26'4692

Av, Herval, 620 -
Tel: (0442) 26-4775

M A R I N G A - P R

CAIXAS INDUSTRIAIS
P/ USO EM GERAL

í.

CESTA EXPO® (S)
Empilháveis epráticas para oarmazenamento de materiais emantimentos.
Usadas em supermercados, indústrias, residências, etc... 
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P e n s o A s s i m

0 d i s c u r s o e a r e a l i d a d e
lboricamente,para asociedade em

geral, os jovens que assessoravam aex-
ministra da economia t inham achado o
“ovo de Colombo”. Só que os agentes
reais da economia raramente se com¬
portam na prática com asimplificação
ingênua da teoria. Os planos foram am¬
biciosos, ealém da repetição do con¬
gelamento de preços, testado edesa¬
provado nos planos anteriores, ogover¬
no tentou dar um ponto final no proces¬
so de indexação formal da economia.
Como consequência, um grande con-
iunto de efeitos colaterais.

Épróprio de uma cultura politica¬
mente subdesenvol\áda eleger fatos se¬
cundários como principais. Aqueda da
equipe econômica éoexemplo mais
próximo da tortuosidade com que se
procura confundir causas econsequên¬
cias nas decisões de p>oh'tica econômi-
caAo contrário do que muitos imagi¬
nam, asaída da equipe fará um enorme
bem aela,ao governo eao País.A equipe
desenhava um território de artificisdi-
dades,construído com uma engenharia
de ingenuidade.Os planos da equipe
teoricamente bem estruturados, não le¬
varam em consideração oPaís real,a di¬
versidade de nossas relações, as espe¬
cialidades regionais bem como as doen¬
ças crônicas que formam nossa cultura.
Aequipie não construiu bases para a
sustentação de suas idéias. Estrangulou
as relações com as instituições políticas,
jogou para escanteio osetor produtivo
eafastou ogoverno de todos os segmen¬
tos em que ele éresponsável.Nem tudo,
porém, foram espinhos epara que os
leitores não fiquem com afalsa impres¬
são de que estamos analisando mais es¬
ta tentativa do governo com lentes exa-
geradamente radicalistas, não poderia¬
mos deixar de elo^ar acoragem com
que as medidas atacaram ocorpora-
tiWsmo das estatais, com odisciplina-
mento de seus gastos etambém oanún¬
cio oficial do cronograma de liberação
das importações, para que possamos
iniciar aimportação de produtos fun¬
damentais para onosso desenvolvimen¬
to, abem da verdade que até aqui, a
propalada liberalização só contribuiu
para adquirirmos um conjunto de pro¬
dutos obsoletos ede guloseimas de qua¬
l idade duv idosa.

Num balanço geral, para quem
queria atingir otigre com um tiro no
meio dos olhos, ahipótese mais confor-

melhores terras, cujos proprietários es¬
tão mais capitalizados são destinadas à
agricultura de exportação, com altos ín¬
dices de produtividade, preços compe¬
titivos egrandes investimentos em tec-
mologia. As piores terras, cujos donos
não possuem capital, nem acesso àtec¬
nologia moderna, ficam com oencargo
de produzir alimento para opovo. Em
geral os proprietários mal conseguem
cobrir as despesas (com ocongelamen¬
to não cobrem), oque leva amudar de
cultura ou vender apropriedade. Sem
lucros não podem investir em produti¬
vidade; vendendo aterra empurram a
fronteira agrícola para regiões cada vez
mais distantes. Oresultado ésimples:
al imentos cada vez mais caros de um
lado, eum imenso número de “sem ter¬
ras”, do outro.

OEstado ainda se arvora em pro¬
teger otrabalhador. Para tanto cobra,
FGTS, INSS, PIS, Finsociâ  etc., mais
do que dobrando osalário indireto. Na
bt;ra de receberem obenefício, os tra¬
balhadores ficam apé. OFundo de Ga-
r<mtía não garante nada, aPrevidência
gera recursos imprevidentes, oPis não
passa de um psiu, eafinalidade do
Finsocial tem sido ade altruisticamente
aliviar as dificuldades financeiras do
Tesouro desviando de sua finalidade
como fez aequipe econômica da cx- mi¬
nistra Zélia (o processo está correndo).
Oresultado de tanta benemerência é
simples: 6(seis) milhões de desempre¬
gados, menores salários diretos, total
desassistência aos empregados de um
lado, ede outro ocrescimento da eco¬
nomia informal esubemprego.

Vamos parar por aqui,a quantidade
de personagens com soluções na área
estatal étão grande que dá para preen¬
cher várias folhas, mas gostaríamos de
que além dos 54 (cinquenta equatro)
impostos existentes no Brasil, criarmos
mais 3(três) que incidiriam sobre adig¬
nidade, avirtude eahonestidade res¬
pectivamente. Por mais altos que fos¬
sem, todos se lisonjeariara em pagá-los
eos que mais se apressariam em fazê-
los seriam os menos sujeitos aeles. O
Estado, apartir de provas irrefutáveis
seria oprimeiro areceber aisenção.
Caros leitores entre odiscurso eareali¬
dade existe uma grande distância. Nos¬
so dever como empresários étentar
aproximá-los...

Alcides Siqueira Gomes éDiretor da Somaco
S/A., Membro do Conselho Deliberativo da

Associação Comercial eIndustrial de Maringá

tadora foi ade um raspão muna das
patas. Éisto mesmo, oestilo juvenil da
equipe era para embarcar em projetos
aventureiros euma despedida espeta¬
cular, bombasticamente amplificada
por emoções através de uma mídia ele¬
trônica da gestão. Sobraram planos im-
pactuantes, tarifaços, confisco nunca
visto, calotes na dívida interna, negocia¬
ção da dívida externa emperrada, ea
maior queda do PIB. Saíram do gover¬
no com uma inflação artificialmente
contida, que explodirá nas mãos da no¬
va equipe nos próximos meses. Aex-mi-
nistra vestirá otraje de heroína, eo
novo de vilão porque obrasileiro vive
de momentos. Por isso acada dia que
passa, mais acredito na assertiva “o po¬
vo brasileiro gosta de ser enganado”.
Veremos um país inflacionário, pres¬
sionado eatordoado, mas real. Não sou
pessimista, procuro ser um otimista
atua l i zado .

OBrasi l écomo um automóvel do¬
tado de um possante motor, mas que
não consegue sair do lugar. Surgem
guinchos, mecânicos, enada resolve. Já
tentamos tudo, em vão. Só nos resta
agora esperar que apareça alguém sen¬
sato que se lembre de soltar ofreio de
mão. (São coisas que só Deus explica).
Esse freio se chama Estado eele éex¬
tremamente eficiente na sua função de
manter oBrasil estancado, senão veja¬
mos: OEstado entende que deve man¬
ter baratos os alimentos das camadas
menos favorecidas da população. Para
tanto mantém tabelados os gêneros de
primeira necessidade. Émuito louvá¬
vel. Só que oresultado foi acriação no
Brasil de dois tipos de agricultura: as
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TALÃO DE CHEQUES
EXTRAVIADO?

Crédito ameaçado!
Se você perdeu

seu talão de cheques, avise
i m e d i a t a m e n t e s e u b a n c o e
aAssociação Comercial e

Industrial de Maringá. Em mãos
inescrupulosas, tais cheques

poderão ter uso criminoso,
comprometendo seu bom

nome epondo em risco seu
c r é d i t o c o m e r c i a l .

Telefone para:

3 □

VÍDEO
iCHEQUE

VÍDEO
CHEQUE

o

MAIS UM SERVIÇO DAo

o



Alta Tecnologia em Beneficiamento de Couros
Ãs vésperas de seu 10" aniversário, aCENTRAL COUROS participa ativa¬
mente do desenvolvimento de Maringá eregião, gerando mais de 400 empregos
diretos, industrializando 60.000 couros bovinos mensais, destinados aos prin¬
cipais pólos calçadistas do país: Franca -SP eVale dos Sinos -RS, onde
mantêm filiais, eamais de 20 países na América do Norte, Europa eÁsia
gerando divisas na ordem de 30 milhões de dólares, sendo considerado um dos
maiores exportadores de couros tipo Wet Blue eSemi Acabados.

CENTRAL COUROS
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CENTRAL -Indústria eComércio de Couros Ltda
ESTRADA CARLOS BORGES, LOTES 58 E59
FONE: (0442) 24-2521 -TELEX: 442348 -FAX: 25-1845
CAIXA POSTAL: 1731 -CEP: 87060 -MARINGÁ -PARANÁ




